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1. INTRODUÇÃO 

1.1 BREVE HISTÓRICO DO ACOMPANHAMENTO  

Este acompanhamento decorre de determinação do Tribunal Pleno, exarada no Acórdão 

relativo ao Agravo nº 1.120.140, em 13/07/2022, que determinou o envio de documentos 

à Unidade Técnica, conforme extrato seguinte: 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. 
Conselheiros do Tribunal Pleno, por unanimidade, na conformidade da Ata de 
Julgamento, das Notas Taquigráficas e diante das razões expendidas no voto 
do Relator, em: 

[...] 

III) determinar, considerando a importância de acompanhamento, por esta 
Corte, da execução contratual, a fim de que possa ser aferido se o serviço 
prestado pela concessionária atende ao disposto no § 1º do art. 6º da Lei n. 
8.987/95, ou seja, se satisfaz as condições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e 
modicidade das tarifas, que: 

a) a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade envie a essa 
Corte, nos quatro primeiros trimestres da concessão, relatórios trimestrais; nos 
dois semestres seguintes, relatórios semestrais; e, posteriormente, até o fim 
do quinto ano de concessão, relatórios anuais, todos com o objetivo de 
informar o cumprimento, por parte da concessionária, do cronograma de 
realização dos investimentos obrigatórios previstos no ANEXO 1 DO 
CONTRATO – PLANO DE EXPLORAÇÃO DO TERGIP, TERMINAIS 
METROPOLITANOS E ESTAÇÕES e dos indicadores previstos no 
ANEXO 2 DO CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE 
DESEMPENHO, contendo o detalhamento dos investimentos previstos e 
realizados, os indicadores de desempenho (nota de cada um dos 
indicadores) e a conclusão da Secretaria acerca do cumprimento ou não 
do contrato; 

b) tais documentos sejam autuados como processo de Acompanhamento, sob 
responsabilidade da Coordenadoria de Fiscalização de Concessões e 
Privatizações, cabendo à Secretaria do Pleno controlar os prazos de remessa 
dos relatórios, receber a documentação, autuá-la, enviá-la à área técnica 
competente e submeter a essa relatoria eventual hipótese de descumprimento 
da determinação;  (Destaques acrescidos) 

Nesse contexto, a então Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais (DFME), por 

meio da Portaria n. 015/DFME/2023, designou servidores para realizarem o referido 

Acompanhamento da execução contratual, autuado sob o n. 1.144.803. 
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Em 25/10/2023, esta Coordenadoria emitiu o primeiro relatório técnico parcial1 sobre a 

execução contratual, em que se concluiu que a execução do contrato, até então, estava 

ocorrendo em conformidade com as disposições contratuais. Ressaltou-se, contudo, a 

necessidade de continuidade do Acompanhamento. 

Em 06/12/2023, o Tribunal Pleno, no âmbito da Denúncia nº 1.114.682, proferiu novo 

Acórdão determinando a manutenção do Acompanhamento nº 1.144.803, considerando a 

relevância do controle exercido por esta Corte sobre a execução do contrato de concessão, 

especialmente quanto à conformidade do serviço prestado com o §1º do art. 6º da Lei nº 

8.987/1995. 

Em 2024, foi editada a Portaria nº 015/DFME/2024, prorrogando a atuação do Grupo de 

Trabalho para o segundo ciclo do Acompanhamento.  

Destaca-se que, ao final do segundo ciclo de acompanhamento, foi protocolizado, neste 

Tribunal, o ofício nº 958/2024/SGM2, encaminhado pela Assembleia Legislativa do 

Estado de Minas Gerais (ALMG), contendo o Relatório de Visita da Comissão de 

Assuntos Municipais e Regionalização ao Terminal São Benedito, em Santa Luzia, com 

apontamentos sobre a qualidade dos serviços prestados no âmbito do Contrato de 

Concessão do Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro (TERGIP). 

Nesse contexto, em 01/10/2024, foi emitido o segundo relatório técnico parcial3, 

reiterando que a execução contratual permanecia em conformidade com as disposições 

contratuais. Reforçou-se, contudo, a necessidade de continuidade do acompanhamento, 

especialmente diante das questões levantadas pela Comissão da Assembleia Legislativa. 

Com isso, em 21 de janeiro de 2025, foi instaurada inspeção extraordinária in loco para 

acompanhar a execução contratual da concessão do TERGIP, dos terminais 

metropolitanos e estações de transferência (MOVE) da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte (RMBH), atendendo ao despacho4 do então relator.  

                                                 
1 Arquivo cód. 3391752, peça 16 do Processo n. 1.144.803 do SGAP.  
2 Protocolo nº 831802/2024. 
3 Arquivo cód. 3816499, peça 28 do Processo n. 1.144.803 do SGAP. 
4 Arquivo cód. n. 3912740, peça n. 30 do Processo n. 1.144.803 do SGAP. 
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Foram, assim, emitidos os relatórios técnicos (arquivos cód. n. 3967506 e 4267992, peças 

35 e 48 do Processo n. 1.144.803 do SGAP), considerando os achados identificados na 

inspeção, especialmente relacionados às condições de acessibilidade dos terminais.  

Durante esse período, a atual Diretoria de Fiscalização de Contratos e Parcerias (DFCP), 

por meio da Portaria n. 01/DFCP/2025, designou equipe desta Unidade Técnica para o 

ciclo vigente, com o objetivo dar continuidade ao Acompanhamento. 

1.2 OBJETO DO ACOMPANHAMENTO  

O objeto do presente Acompanhamento é o Contrato de Concessão5 dos serviços públicos 

de recuperação, modernização, manutenção e operação do TERGIP e dos terminais 

metropolitanos e estações de transferência (MOVE) da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte (RMBH). 

1.3 ESCOPO  

O presente relatório tem por escopo apresentar a análise dos Relatórios Semestrais6 

encaminhado pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade (SEINFRA), que 

trata do cumprimento, por parte da Concessionária Terminais BH SPE S/A, do 

cronograma de investimentos obrigatórios previstos no Plano de Exploração do TERGIP, 

Terminais Metropolitanos e Estações (PET) e dos indicadores apurados por meio do 

Sistema de Mensuração de Desempenho, referente ao período de 2024, que serviu de 

referência para o pagamento da outorga do ano de 2025. 

Nesse cenário, esta análise integra o terceiro ciclo do Acompanhamento da execução 

contratual, com foco na verificação da adequação dos serviços prestados pela 

concessionária, conforme disposto no §1º do art. 6º da Lei n. 8.987/1995. 

                                                 
5 Contrato SUMOB 001/2022, celebrado entre a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade (Poder 
Concedente) e a Terminais BH SPE S/A (Concessionária), em 19 de julho de 2022.  
6 Embora a presente análise tenha por escopo precípuo a avaliação do segundo relatório semestral (peça 44 
arquivo 3995666 do SGAP), abrangerá também informações constantes no primeiro relatório semestral, 
que já foram avaliadas no ciclo anterior, mas estavam pendentes de validação. 
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Ressalta-se que os investimentos classificados como imediatos não serão objeto de 

avaliação específica neste relatório, uma vez que já foram analisados nos relatórios 

anteriores desta ação de acompanhamento (códigos de arquivo n. 3391752 e n. 3816499 

do SGAP), bem como no relatório de inspeção in loco (códigos de arquivo n. 3967506 e 

4267992 do SGAP), os quais concluíram, em geral, pela conformidade da execução 

desses investimentos com o cronograma contratual. 

Serão, portanto, avaliados os investimentos de requalificação previstos para essa etapa do 

contrato. Em especial, o relatório contemplará os seguintes aspectos: 

 Regularidade da execução dos investimentos obrigatórios de requalificação 

constantes do PET; 

 Análise dos indicadores previstos no Sistema de Mensuração de Desempenho; 

 Análise de Relatórios e Notas Técnicas enviadas pela SEINFRA em resposta às 

diligências realizadas; 

 Análise da manifestação conclusiva da SEINFRA acerca do cumprimento ou 

não do contrato pela Concessionária; 

 Apresentação das conclusões e benefícios de controle da inspeção realizada in 

loco em janeiro de 2025. 

Dessa forma, nos subtópicos a seguir serão abordados os itens contratuais abrangidos por 

este ciclo de acompanhamento, com vistas à análise técnica dos dados apresentados pelo 

Poder Concedente nos relatórios semestrais, notadamente o segundo relatório semestral. 

1.4 METODOLOGIA 

O trabalho foi conduzido em conformidade com o Manual de Auditoria do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais e está alinhado com os princípios fundamentais de 

Auditoria do Setor Público das (NBASP). Quanto a fase de planejamento da inspeção 

realizada, também se valeu do Manual de Auditoria de Obras e Serviços de Engenharia 

para dimensionar os recursos humanos e o prazo de auditoria, dividindo-a em duas etapas, 

fase preliminar e fase de execução. 
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No tocante ao desenvolvimento do trabalho, a equipe de fiscalização se valeu do Contrato 

de Concessão SUMOB 001/2022, celebrado entre a SEINFRA e a Terminais BH SPE 

S/A em 19 de julho de 2022, e dos documentos auxiliares7 de licitação que tratam do 

Plano de Exploração do TERGIP, dos Terminais Metropolitanos e Estações do MOVE 

(PET), e do Sistema de Mensuração de Desempenho (SMD). O contrato, sobretudo, traz 

uma série de obrigatoriedades para o Poder Concedente e Concessionária (Terminais BH 

SPE S/A) no tocante à disponibilização de informações que foram utilizadas para 

acompanhar a performance da Concessionária. 

Dessa forma, para acompanhamento da execução contratual, foram solicitados à 

SEINFRA esclarecimentos e documentos acerca do andamento contratual e do 

cumprimento do cronograma de investimentos previstos no PET, levando em 

consideração o escopo definido na seção anterior.  

Ademais, foi realizada inspeção in loco no TERGIP e nos Terminais Metropolitanos de 

São Benedito, Ibirité e Justinópolis, o que teve o potencial de reduzir o risco de distorção 

de informações. Na inspeção foram observadas certas inconformidades quanto ao 

adimplemento de itens estabelecidos no PET, tidos como obrigatórios para o período 

anterior à inspeção, período este compreendido na presente análise.  

Identificados os achados da inspeção, foi encaminhado relatório preliminar à SEINFRA 

a fim de comunicar as irregularidades, propondo um plano de ações corretivas pelo Poder 

Concedente. Ciente das inconformidades, o Poder Concedente notificou a 

Concessionária, que, prontamente, adotou as medidas indicadas para sanear a situação 

identificada, reestabelecendo a regularidade da execução contratual. 

Para além dos relatórios encaminhados pela SEINFRA em atendimento à determinação 

constante no Processo n. 1.120.140, na execução dos trabalhos, de forma a complementar 

as informações necessárias, foram emitidos o total de 5 ofícios de solicitação de 

                                                 
7 Disponível em: www.infraestrutura.mg.gov.br/component/gmg/page/2458-licitacao-para-concessao-do-
tergip-e-terminais-metropolitanos  



 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo 
Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais 

Grupo de Acompanhamento do TERGIP e demais terminais e estações metropolitanos 
 

Fl.____ 
SCE/DFME 

informações e esclarecimentos, todos respondidos pela SEINFRA, além de e-mails com 

requisições pontuais de documentos. 

Esses ofícios foram fundamentais para que a Equipe Técnica pudesse avaliar o 

cumprimento de marcos contratuais pela Concessionária, a performance econômica do 

contrato e a mensuração do desempenho por meio do SMD. Os ofícios foram 

particularmente importantes para se entender o racional de decisões da SEINFRA sobre 

intervenções em casos pontuais de mora no adimplemento de obrigações do contrato por 

parte da Concessionária e para sanar dúvidas sobre procedimentos operacionais do 

sistema de mensuração de desempenho. 

No tocante aos indicadores de desempenho, a análise foi realizada com base nos dados 

fornecidos pela SEINFRA, em especial, o segundo relatório semestral, o Relatório de 

Execução Anual, Relatório da Pesquisa de Satisfação, Planilha contendo os dados de 

referência para mensuração dos indicadores de desempenho e outros documentos 

solicitados mediante diligência realizada por esta Unidade Técnica. 

Foram, ainda, consideradas as conclusões apresentadas nos relatórios8 que tratam da 

Inspeção Extraordinária realizada no dia 21 de janeiro de 2025 no TERGIP e nos 

Terminais Metropolitanos de Ibirité, Justinópolis e São Benedito. 

Também foram consideradas as Notas Técnicas 34 e 37/2024, e os Ofício nº. 108/2025 e 

nº 65/2025 elaboradas pela Diretoria de Mobilidade e Planejamento do Transporte 

Metropolitano da SEINFRA, em cumprimento as determinações exaradas no Acórdão do 

agravo que deu origem a esta ação de fiscalização. 

1.5 LIMITAÇÕES  

O principal fator limitante da atuação da Equipe de Acompanhamento se deve à 

complexidade do contrato, sobretudo aos investimentos obrigatórios, e também por se 

tratar de serviços públicos de recuperação, modernização, manutenção e operação de 

múltiplos terminais e estações espalhados pela região metropolitana. O contrato possui 

                                                 
8 Artigo cód. 4267992 e 3967506 do SGAP 
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um amplo rol de investimento a ser cumpridos pela Concessionária, cujo atendimento 

condiciona o desembolso de valores significativo as para intervenções especificas a fim 

de cumprir o cronograma de contratual, tudo isso mantendo ao mesmo tempo as estações 

e terminais em operação, com os riscos intrínsecos a projetos do tipo Brown Field. 

Além disso, evidencia-se o fato da concessão se basear em anteprojeto de engenharia, que 

define apenas os contornos do objeto afeto. Assim, grande parte dos aspectos da 

engenharia de projetos será definida apenas posteriormente no âmbito dos projetos básico 

e executivo a cargo da Concessionária e que deverá ser aprovado pelo Poder Público. Esta 

longa cadeia de evolução da fase de projetos dificulta uma análise detalhada e pronta da 

adequação das soluções de engenharia propostas antes da aprovação final dos projetos. 

A execução do contrato foi acompanhada através de relatórios periódicos, que, em grande 

medida, dependem de informações subsidiadas pela Concessionária, o que pode gerar 

maior risco de distorções das informações recebidas. Um exemplo, são os investimentos 

de requalificação para os terminais, que foram mais suscintamente descritos do que para 

as estações e o TERGIP. Em face disso, em janeiro foi realizada inspeção in loco em 

alguns terminais, a fim de confirmar o cumprimento dos marcos de investimento pela 

Concessionária, o que tem o condão de reduzir tal risco de distorção de informações. 

A análise do desempenho contratual foi realizada notadamente com base nos indicadores 

já previstos em contrato. Esses indicadores incluem índices fundamentados em fontes 

externas, como a pesquisa de satisfação do usuário e também índices baseados em dados 

fornecidos pela Concessionária. Esta última categoria apresenta maior limitação quanto à 

verificação da integridade dos dados, o que exige um acompanhamento mais próximo, do 

processo de mensuração de desempenho por parte desta unidade por meio de diligências 

para solicitação de informações complementares. 
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2. VISÃO GERAL DO OBJETO 

2.1 IDENTIFICAÇÃO GERAL DO OBJETO  

O objeto do presente Acompanhamento é o Contrato de Concessão9 dos serviços públicos 

de recuperação, modernização, manutenção e operação do TERGIP e dos terminais 

metropolitanos e estações de transferência (MOVE) da RMBH. 

Além do TERGIP, o objeto envolve mais cinco terminais metropolitanos e dezessete 

estações de transferência do MOVE, conforme detalhado a seguir: 

 Terminal Sarzedo; 

 Terminal Ibirité; 

 Terminal Justinópolis; 

 Terminal Morro Alto; 

 Terminal São Benedito; 

 Estação Risoleta Neves; 

 Estação Portal Santa Luzia; 

 Estação Ubajara; 

 Estação Atalaia; 

 Estação Alvorada; 

 Estação Bernardo Monteiro; 

 Estação Nossa Senhora de Copacabana; 

 Estação UPA Justinópolis; 

 Estação Aarão Reis; 

 Estação Oiapoque; 

 Estação Parque São Pedro; 

 Estação Canaã; 

 Estação Bosque da Esperança; 

 Estação Trevo Morro Alto; 

                                                 
9 Contrato SUMOB 001/2022, celebrado entre a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade (Poder 
Concedente) e a Terminais BH SPE S/A (Concessionária), em 19 de julho de 2022.  
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 Estação Cidade Administrativa; 

 Estação Serra Verde; 

 Estação Trevo Santa Luzia. 

O prazo da concessão é de 30 anos, contado da data da assinatura do contrato em 19 de 

julho de 202210, podendo ser prorrogado, uma única vez, para fins de reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. O valor estimado da contratação é de R$ 

407.394.680,42, correspondente ao Valor Presente Líquido da receita bruta estimada 

durante o prazo da concessão. 

O projeto foi estruturado na forma de uma delegação por meio de uma concessão, regida 

pela Lei 8.987/1995 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93. Como critério de julgamento, 

foi adotado o de maior outorga fixa paga à Administração Pública. 

 

2.2 DO CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS 

O Anexo 1 do contrato da concessão em análise estabelece o Plano de Exploração dos 

Terminais e estações (PET), estipulando as diretrizes para os investimentos obrigatórios 

e reinvestimentos11 pela Concessionária, bem como formas de operação dos terminais e 

estações no âmbito da concessão, notadamente aquelas relativas a: 

 Serviços de operação, manutenção, conservação e administração do TERGIP, dos 

terminais metropolitanos e das estações; 

 Implantação e operação do Centro de Controle Operacional – CCO; 

 Planejamento e execução de investimentos obrigatórios e reinvestimentos, 

incluindo aqueles relacionados à tecnologia da informação e comunicação; 

 Exploração de receitas; 

                                                 
10 Conforme extrato publicado em 21/07/2022. Disponível em: 
http://www.infraestrutura.mg.gov.br/images/documentos/licitacoes/2022/Concorrencia-001-2022-
Tergip_Terminais/Extrato_Assinatura%20Contrato%20de%20Concess%C3%A3o%20TERGIP.pdf 
11 São assim considerados os reinvestimentos pelo contrato: 41.2.1 Para fins desta concessão, consideram-
se reinvestimentos os chamados custos de reposição (Replacement Expenditures - REPEX), sendo todas as 
despesas de capital necessárias para substituição de ativos - edificações, equipamentos, sistemas ou 
instalações diversas) cuja vida útil esteja encerrada, e que não possam ser solucionadas pelos serviços de 
manutenção correntes, inclusive os estabelecidos nos serviços e despesas operacionais previstos neste PET. 
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 Prestação de informações à fiscalização. 

O PET prevê três tipos de investimentos: 

 Imediatos: visam à melhoria dos padrões de utilização dos terminais e estações; 

 De requalificação: vinculados ao saneamento de patologias ou à recuperação do 

estado pleno de funcionamento dos terminais; 

 Facultativos: visam à melhoria dos serviços prestados aos usuários e à exploração 

de receitas não tarifárias, sendo opcionais. 

A fim de elucidar melhor o plano de investimento da concessão, reproduz-se aqui o 

cronograma de investimento apresentado na audiência pública12. 

Figura 1 - Plano de investimento da concessão. 

 

Fonte: Apresentação exibida na Audiência Pública realizada em 13/10/2021. 

2.3 DOS INVESTIMENTOS IMEDIATOS 

O PET13 elenca os seguintes investimentos imediatos: 

 Melhorias das condições de utilização dos sanitários e dos fraldários; 

                                                 
12 Apresentação realizada na audiência pública de 13/10/2021. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=LRdo4fh5nWA.  Acesso em 25/09/2025.   
13 Itens 45.1.1 a 45.1.7 do PET, págs. 56 e 57. 
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 Revitalização e atualização das sinalizações de informação dentro e fora dos 

terminais e das estações; 

 Disponibilização de internet wi-fi gratuita e tomadas para os usuários nos 

terminais e nas estações; 

 Melhoria do sistema de iluminação dos setores que envolvam a movimentação de 

usuários, de acordo com as normas estabelecidas pela ABNT; 

 Revisão dos sistemas de escadas rolantes, esteiras e elevadores; 

 Correção de manchas e desgastes na pintura de paredes, pisos e forros; 

 Melhoria das condições de infraestrutura para adequação aos padrões de 

acessibilidade. 

O prazo estabelecido no PET para a finalização integral dos investimentos imediatos foi 

de 6 meses14, contados da data de apresentação do termo de transferência dos bens 

reversíveis. 

Os investimentos imediatos foram analisados nos ciclos anteriores deste 

acompanhamento, (relatórios de códigos de arquivo n. 3391752 e n. 3816499 do SGAP), 

bem como no relatório de inspeção in loco, cujos achados e as providências adotadas para 

fins de regularização das inconformidades constatadas encontram-se detalhados nos 

relatórios preliminar (3967506 do SGAP) e final da Inspeção (4267992 do SGAP). 

2.4 DOS INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO 

Os investimentos de requalificação estão definidos no Edital como obras e serviços de 

arquitetura e engenharia obrigatórios vinculados ao saneamento de patologias ou à 

recuperação do estado pleno de funcionamento do TERGIP, dos terminais e estações, a 

serem executados pela Concessionária, de acordo com as exigências previstas no PET. 

Importante destacar algumas características desse contrato, como por exemplo, o contrato 

prevê que os projetos apresentados sejam preferencialmente feitos por meio de 

                                                 
14 45.2 Os investimentos imediatos deverão ser executados pela Concessionária no TERGIP, nos terminais 
metropolitanos e nas estações, observado o prazo máximo de 6 (seis) meses para sua integral finalização. 
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metodologia que utilize conceitos BIM (Building Information Modeling), conforme 

trecho seguinte: 

43.1 A CONCESSIONÁRIA deverá envidar os melhores esforços para que os 
projetos de arquitetura e engenharia sejam elaborados com aplicação dos 
conceitos BIM (Building Information Modeling), visando a uma concepção 
mais assertiva e de maior qualidade e confiança e à redução de reações e 
desperdícios, observado o disposto no Decreto Estadual nº 48.146/2021 e 
regulamentação vigente. 

Atenta-se o contrato, ainda, aos aspectos ambientais e sustentáveis da realização de 

investimentos, devendo ser implementado, com dois anos de execução contratual, um 

Sistema de Gestão da Qualidade de Gestão Ambiental, conforme a NBR ISO 14.001: 

Responsabilidade Ambiental 

40.3 no âmbito da responsabilidade ambiental, a concessionária deverá adotar 
práticas sustentáveis na elaboração e execução dos INVESTIMENTOS 
OBRIGATÓRIOS e dos investimentos facultativos, a fim de promover 
eficiência energética e economia no uso de água e de outros materiais, 
utilizando, preferencialmente: 

40.3.1 sistema de energia solar fotovoltaica; 

40.3.2 lâmpadas com baixo consumo energético e alta eficiência luminosa; 

40.3.3 louças e metais com redutores de consumo; 

40.3.4 bacias sanitárias com válvulas de duplo acionamento; 

40.3.5 torneiras dos lavatórios dos sanitários e vestiários com acionamento 
automático e temporizador; 

40.3.6 reuso de “água cinza”; 

40.3.7 captação e uso de águas pluviais. 

40.4 A concessionária deverá instalar lixeiras seletivas para a separação dos 
resíduos sólidos, destinando-os prioritariamente à reciclagem, além de 
promover ações de conscientização de usuários, empregados e prepostos. 

40.5 A concessionária deverá implantar, no prazo de 2 (dois) anos contados da 
data de eficácia, Sistemas de Gestão da Qualidade de Gestão Ambiental para 
todos os investimentos e serviços necessários ao cumprimento do objeto do 
contrato, com base na norma ABNT NBR ISO 14.001. 

A adoção de práticas de responsabilidade ambiental tem o condão, ainda, de melhorar a 

rentabilidade da própria concessão, pois os gastos recorrentes com água e energia são 

significativas despesas do OPEX. 
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O contrato estabelece prazos máximos e especificações diferenciadas para os 

investimentos de requalificação do TERGIP, para os terminais metropolitanos e para as 

estações, conforme a seguir:  

2.4.1 Dos Investimentos de Requalificação no TERGIP 

O prazo máximo para realização dos investimentos de requalificação15 é de 48 meses, no 

caso do terminal do TERGIP, sendo a concessionária responsável por todos os ensaios, 

levantamentos, estudos e projetos necessários ao planejamento e execução desses 

investimentos, o que inclui: 

 Avaliação detalhada da qualidade estrutural do terminal; 

 Recuperação estrutural do TERGIP; 

 Impermeabilização das áreas descobertas e jardins; 

 Recuperação da pavimentação16 e drenagem do terminal17; 

 Execução de paisagismo18, com iluminação especial para os jardins; 

 Execução do projeto de atualização das instalações elétricas e elaboração do as-

built do sistema existente, incluindo a implantação do sistema de aterramento e 

proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 

 Atualização e execução do projeto de prevenção e combate a incêndio, com vistas 

à renovação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) vigente; 

 Elaboração e execução de projetos de segurança e sinalização; 

 Sistema de vídeo, cabeamento estruturado e sonorização; 

 Elaboração e execução do projeto de instalação de gás liquefeito de petróleo – 

GLP; 

                                                 
15 Item 46.1 a 46.4.1 do PET, págs. 57 e 58. 
16 Deverão ser seguidas as instruções para procedimentos de elaboração de projetos de infraestrutura do 
DER/MG 
17 Inclui o cadastro de todas as interferências existentes (rede de água e esgoto, redes complementares, redes 
elétricas e outras). 
18 No caso do projeto paisagístico, o PET 52:4, menciona a sua necessária aprovação pelo município de 
BH, dado o tombamento da área. 
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 Elaboração e execução do projeto de exaustão das áreas de embarque e 

desembarque19; 

 Elaboração e execução do projeto do cômodo de armazenamento de resíduos 

sólidos; 

 Elaboração e implantação do estudo de eficiência energética e sustentabilidade; 

 Elaboração de projeto de arquitetura completo das instalações do TERGIP e 

execução das reformas necessárias, definindo seu modo de construção, suas 

dimensões e seus materiais de acabamento - este projeto deverá consolidar e 

compatibilizar entre si todos os demais projetos exigidos no PET, especialmente 

os de recuperação predial; 

Ainda em relação aos investimentos de requalificação do TERGIP, o contrato também 

define um cronograma de investimentos de requalificação, com prazos diferenciados para 

algumas obras e serviços, conforme cláusula 47: 

47.1 A elaboração e execução dos projetos relativos aos INVESTIMENTOS 
DE REQUALIFICAÇÃO deverão observar os seguintes prazos, contados da 
data de assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS 
REVERSÍVEIS:  

47.1.1 para a realização dos ensaios e elaboração dos PROJETOS BÁSICOS 
relativos aos INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO, até 12 (doze) 
meses;  

47.1.2 para a realização das obras e serviços relativos à recuperação predial, 
até 24 (vinte e quatro) meses;  

47.1.3 para a realização das obras e serviços relativos à recuperação estrutural, 
até 48 (quarenta e oito) meses;  

47.1.4 para a realização das obras e serviços relativos à impermeabilização das 
áreas descobertas e jardins, até 48 (quarenta e oito) meses;  

47.1.5 para a realização das obras e serviços relativos à recuperação da 
pavimentação e drenagem, até 48 (quarenta e oito) meses, devendo seu 
calendário ser compatibilizado com as obras de impermeabilização e 
recuperação estrutural;  

47.1.6 para a realização das obras e serviços relativos aos demais projetos e 
intervenções exigidos neste PET, até 36 (trinta e seis) meses; (grifos nossos) 

                                                 
19 Refere-se à exaustão mecânica dos gases emitidos pela combustão dos motores dos ônibus da área das 
plataformas de embarque e desembarque, localizada no 1º pavimento do TERGIP. 
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2.4.2 Dos Investimentos de Requalificação nos Terminais Metropolitanos  

Cabe à Concessionária a integral execução dos investimentos de requalificação nos 

terminais metropolitanos, de acordo com o cronograma detalhado e os projetos básicos 

objetos de manifestação de “não objeção” pelo Poder Concedente, em prazos máximos 

contados da assinatura do termo de transferência de bens reversíveis. 

O PET20 divide esses investimentos em três fases, com os seguintes prazos21: 

 Recuperação Estrutural de Vigas e Calhas22 em até 12 meses; 

 Reformas23 em até 48 meses; 

 Recuperação da Pavimentação Inter travada24, que deverá se manter em boas 

condições durante todo o período da concessão. 

2.4.3 Dos Investimentos de Requalificação nas Estações 

Os investimentos de requalificação das estações consistem na recuperação das estruturas, 

tais como pisos, portas, controle de acesso, iluminação, grades, escadas, rampas, conforto 

térmico, entre outros25. 

Os prazos para esses investimentos são de: 

 12 meses nas estações Portal Santa Luzia, Ubajara, Atalaia e Alvorada; 

                                                 
20 Item 60.1 do PET, pág. 67. 
21 Contados da assinatura do Termo de transferência de bens reversíveis 
22 Correção de defeitos estruturais, tais como corrosão, ferrugens, entupimentos, ferragens aparentes, 
desgaste do concreto, infiltrações, rachaduras, entre outros 
23 Levantamento e correção de suas estruturas, tais como pintura, infiltrações, vazamentos, rachaduras, 
corrosão, pichações, trincos, entre outros. A concessionária deverá executar os serviços de reforma em 
todas as áreas dos terminais metropolitanos, tais como plataformas, calçadas, áreas administrativas, 
sanitários, áreas verdes, gradis e áreas comerciais, observadas as diretrizes previstas neste PET 
24 A Concessionária deverá observar as condições das vias, para que elas não apresentem má formações, 
como buracos, rebaixamentos, elevações ou outros vícios que atrapalhem ou dificultem o trânsito dos 
veículos. As pistas devem apresentar, no mínimo, larguras iguais às existentes na conformação presente 
quando do início dos investimentos de requalificação. 
25 Item 64 do PET, pág. 70. 
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 24 meses nas estações Risoleta Neves, Bernardo Monteiro, Nossa Senhora de 

Copacabana, UPA Justinópolis, San Marino Sentido C/B, Trevo Santa Luzia 

sentido C/B e Serra Verde sentido C/B; 

 30 meses nas demais estações. 

2.4 INVESTIMENTOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO 

Outro encargo da concessionária consiste na implantação de um sistema de tecnologia da 

informação26 em até 6027 meses da data de eficácia do contrato em todos os terminais e 

estações. 

Os componentes do Sistema de Tecnologia da Informação do TERGIP, dos terminais 

metropolitanos e das estações devem ser totalmente integrados, permitindo a 

centralização do controle do TERGIP e de cada terminal metropolitano e estação. 

Esse sistema incluirá: 

 Centro de Controle Operacional (CCO), salas de controle que abrigam os 

equipamentos e centralizam as atividades do sistema de tecnologia da informação 

do TERGIP, dos terminais metropolitanos e das estações; 

 Circuito Fechado de Televisão (CFTV): câmeras a serem implantadas e dispostas 

pelo TERGIP, pelos terminais metropolitanos e pelas estações, e monitores para 

visualização das imagens; 

 Bus Informations Display (BIDs)28: equipamentos a serem implantados nas 

plataformas e em outras áreas do TERGIP, dos terminais metropolitanos e das 

estações, para exibição de mensagens e informações aos usuários29; 

                                                 
26 Item 65 do PET, pág. 70. 
27 Alguns desses investimentos não serão analisados neste ciclo do acompanhamento, pois ainda se 
encontram em período de implantação. 
28 Segundo o PET: 67.1.1 Considera-se BID qualquer dispositivo que transmita, de forma dinâmica e com 
boa visibilidade, informações descritas em texto e imagens diretamente para os usuários, com a finalidade 
de orientá-los e informá-los sobre questões relevantes. 
29 67.2 Os BIDs localizados no(s) acesso(s) do TERGIP, dos terminais metropolitanos e das estações 
deverão disponibilizar informações, fornecidas pelo poder concedente sobre a tarifa do serviço de 
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 Sistema de comunicação por áudio: equipamentos a serem implantados que 

permitam comunicação por mensagens de som com os usuários do TERGIP, dos 

terminais metropolitanos e das estações; 

 Sistema de controle de chegadas e partidas: sistema de câmeras com capacidade 

de reconhecimento de placas por tecnologia OCR para registro e controle das 

entradas e saídas de veículos dos sistemas de transporte coletivo metropolitano, 

intermunicipal, interestadual e internacional, conforme o caso, no acesso ao 

terminal, nas áreas de regulagem e nas plataformas de embarque e desembarque 

do TERGIP e dos terminais metropolitanos; 

 Rede de dados: estrutura capaz de trocar informações e compartilhar recursos, 

composta por módulos processadores interligados por sistema de comunicação, 

que permite a integração dos componentes do sistema de tecnologia da 

informação do TERGIP, dos terminais metropolitanos e das estações, bem como 

sua integração com o Poder Concedente; 

 Sistema de comunicação com o usuário: sistema de ferramentas web, telefonia e 

de totens disponibilizados no TERGIP, nos terminais metropolitanos e nas 

estações para permitir acesso a informações do serviço de transporte, o registro de 

ocorrências de irregularidades e a comunicação entre usuários e concessionária30. 

                                                 
transporte, as linhas de ônibus, os próximos horários de partida de todas as linhas, mensagens educativas e 
institucionais, mensagens informativas, mensagens de utilidade pública e mensagens operacionais entre 
outras informações relevantes. 
30 “69.1 A concessionária deverá disponibilizar e manter no TERGIP, nos terminais metropolitanos e nas 
estações totens para atendimento eletrônico que deverão permitir o contato com o usuário e fornecer 
informações básicas considerando, minimamente, as seguintes funções: 
69.1.1 realização de chamada / botão de acionamento de emergência para acionamento e contato direto com 
o CCO; 69.1.2 abertura de chamados relacionados a ocorrências de limpeza, segurança e manutenção do 
TERGIP, dos terminais metropolitanos ou das estações; 69.1.3 abertura de chamados relacionados à 
operação do serviço de transporte metropolitano (exclusivamente para os terminais metropolitanos e 
estações); 69.1.4 ferramenta online de consulta sobre o serviço de transporte metropolitano. Essa ferramenta 
deverá ser desenvolvida pela concessionária e disponibilizada integralmente para o poder concedente, que 
a replicará em seus canais de comunicação com a população. a ferramenta deverá permitir a consulta aos 
quadros de horários, valor de tarifa, localização dos veículos por meio do sistema GPS, itinerários por linha 
(com mapa) e sugestão de itinerários com base em entradas de Origem e Destino. O acesso às informações 
de posicionamento e programação do serviço de transporte necessárias à construção da ferramenta será de 
responsabilidade do poder concedente.” 
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O PET prevê, ainda, o acesso remoto e permanente pelo Poder Concedente, de forma 

irrestrita a todo o sistema de tecnologia da informação implementado31.  

Ressalta-se a importância do CCO para o registro de horários de chegada e partida dos 

ônibus do TERGIP e demais terminais, sobretudo, em face das reclamações dos usuários 

do transporte público, feitas no âmbito das audiências públicas32 realizadas pela Comissão 

de assuntos municipais e regionalização da ALMG, em relação à redução de frota de 

ônibus a noite e em finais de semana, entre outros apontamentos. É que o registro dos 

horários de chegada e partida facilitará a fiscalização, ao subsidiá-la com informações 

exatas sobre os tempos de viagem das empresas de ônibus e sua frequência. 

Importante frisar que a concessionária deverá implantar o Sistema de Tecnologia da 

Informação e seus componentes, no prazo de 60 meses, contatos da data de eficácia do 

contrato. No entanto, conforme disposição do item 65.1.1 do PET33, o CCO e o CFTV 

deverão ser implantados e estarem integralmente operantes até a assinatura do Termo de 

Transferência dos Bens reversíveis. 

Portanto, a realização da parcela mais expressiva desses investimentos em tecnologia da 

informação ainda não foi monitorada neste Acompanhamento, em vista do prazo para sua 

implementação. Constatou-se, contudo, que alguns desses investimentos já se encontram 

em fase adiantada de implementação, como a implantação dos Bus Information Display34 

em alguns terminais, como o terminal São Benedito, que possui painéis instalados ao 

longo da plataforma de embarque e desembarque para comunicação e informação com os 

usuários. 

Quanto ao Centro de Controle Operacional (CCO) e ao Circuito Fechado de Televisão 

(CFTV), o prazo de sua implantação era até 05/09/2022, data da assinatura do Termo de 

                                                 
31 Item 65.5 do PET, pág. 72. 
32 Disponível na seguinte audiência pública virtual: https://www.youtube.com/watch?v=oyaSjZO8PMI  . 
Acesso em 11/10/2023. 
33 “65.1.1 O Centro de Controle Operacional (CCO) e o Circuito Fechado de Televisão (CFTV) de que 
tratam os itens 65.2.1 e 65.2.2 deverão ser implantados e estarem integralmente operantes até a assinatura 
do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS.” 
34 Segundo o PET: 67.1.1 Considera-se BID qualquer dispositivo que transmita, de forma dinâmica e com 
boa visibilidade, informações descritas em texto e imagens diretamente para os USUÁRIOS, com a 
finalidade de orientá-los e informá-los sobre questões relevantes. 
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Transferência de Bens Reversíveis. Segundo a SEINFRA, tanto o CCO quanto o CFTV 

foram implantados e estão funcionando de maneira satisfatória. 

Em relação ao Sistema de Comunicação com Usuário, este encontra-se disponível 

também através de ferramentas via web (Sistema para registro de ocorrências via QRcode, 

e-mails do SAC, Ouvidoria) e de telefonia. 

2.5 INVESTIMENTOS FACULTATIVOS 

Enquadram-se como investimentos facultativos os empreendimentos voltados à 

mobilidade urbana como bicicletários, paraciclos, estacionamentos do tipo park and ride, 

baias e demais empreendimentos destinados aos serviços de mobilidade urbana. 

Esses investimentos não são obrigatórios, mas poderão ocorrer por iniciativa do Poder 

Concedente ou da Concessionária, na área ou no entorno imediato do TERGIP, dos 

terminais metropolitanos e das estações, especificamente para incentivo à 

multimodalidade e mobilidade sustentável. 

Caso os projetos de mobilidade urbana sejam realizados por iniciativa do Poder 

Concedente, os estudos, projetos, implantação, operação e manutenção a eles referentes 

deverão ser viabilizados sob a responsabilidade da Concessionária, mediante o devido 

reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Por sua vez, caso a iniciativa seja da Concessionária, por meio de avaliação da 

conveniência de instalação de empreendimentos de mobilidade urbana na área do 

TERGIP, dos terminais metropolitanos e das estações, a proposta de intervenção deverá 

ser apresentada ao Poder Concedente juntamente com o Plano de Operação 

correspondente. 

No entanto, até o momento não foi trazido ao conhecimento desta Unidade Técnica algum 

investimento nessa categoria, razão pela qual, a análise técnica não abordará tais 

investimentos. 
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2.6 SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO 

Em síntese, o Sistema de Mensuração de Desempenho (SMD) foi concebido a partir da 

premissa de que sua efetividade contratual e financeira, considerando seu impacto sobre 

o pagamento da outorga variável, se dá a partir do quarto ano de concessão, com base nos 

índices alcançados no ano anterior. Desse modo, o impacto da avaliação dos indicadores 

para fins de outorga torna-se indispensável a partir do ano de 2024, com efeitos 

financeiros a partir de 2025. 

Para tanto, o edital elenca uma série de quesitos para avaliar o desempenho da 

concessionária, que refletirão no valor da outorga a ser paga ao Poder Concedente, 

conforme cláusula contratual seguinte: 

21.2 A OUTORGA VARIÁVEL variará entre 3% (três por cento) e 6% (seis 
por cento) da RECEITA BRUTA da CONCESSIONÁRIA, mediante a 
aplicação da NOTA DE DESEMPENHO. 

Embora a mensuração dos indicadores ocorra com o início da execução contratual, a partir 

da assinatura do Termo de Transferência de Bens Reversíveis, a sua aplicação, para fins 

de cálculo do valor da outorga, ocorrerá apenas no quarto ano fiscal35 e sua apuração será 

anual. 

Assim, alcançado o marco inicial de remuneração por desempenho, a performance de um 

ano impactará diretamente no percentual de outorga variável do ano seguinte, conforme 

Anexo 2 do contrato: 

6.4. A NOTA DE DESEMPENHO a ser utilizada para fins de cálculo da 
OUTORGA VARIÁVEL, nos termos do item 8, será referente ao período de 
janeiro a dezembro do ano anterior. 

A apuração do ano de 2024 será parâmetro para o pagamento da outorga variável do 

exercício de 2025 e assim sucessivamente. O pagamento da outorga variável deverá ser 

efetivado, anualmente, até o dia 31 (trinta e um) do mês de julho do ano subsequente, e 

ocorrerá até o fim da vigência do contrato. 

                                                 
35 A contar da data de assinatura do Termo de Transferência de Bens Reversíveis. 
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A Nota de Desempenho (ND) é disciplinada pelo Anexo 2 do contrato, dividindo-se em 

três componentes: 

ND = K1 x IDO + K2 x IGS + K3 x IAU 

Em que: 

ND: Nota de Desempenho 

IDO: Índice de Desempenho Operacional36; 

IGS: Índice Geral de Segurança37; 

IAU: Índice de Avaliação do Usuário38. 

Coeficientes K: valores entre 0,1 e 0,8 e que a soma deve ser igual a 1,00. Valores iniciais de ponderação: 
K1 = 0,33; K2 = 0,33; K3 = 0,34.  

Vejamos, no modelo esquematizado, na tabela seguinte, a composição dos indicadores 

que compõe a Nota de Desempenho: 

Tabela 1 - Indicadores e sua frequência de monitoramento e apuração39 

 

                                                 
36 O Índice de Desempenho Operacional (IDO) leva em conta indicadores de conforto, higiene e 
regularidade na oferta de plataformas. 
37 O índice Geral de Segurança (IGS) será calculado considerando a relação entre o número total de registros 
de ocorrências existentes no CCO referentes à segurança e o total de passageiros movimentados (embarque 
e desembarque) no TERGIP, nos terminais metropolitanos e nas estações. 
38 O Índice de Avaliação do Usuário (IAU) considera a satisfação informada pelos usuários em pesquisa 
sobre os serviços prestados no TERGIP, nos terminais metropolitanos e nas estações. 
39 Anexo 2 do contrato de concessão – Sistema de Mensuração de Desempenho 
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O Índice de Desempenho Operacional (IDO) será calculado da seguinte forma: 

𝐼𝐷𝑂 = 𝐾ଵ ∗ 𝐼𝐶 + 𝐾ଶ ∗ 𝐼𝐻 + 𝐾ଷ ∗ 𝐼𝑃 

Em que: 

IDO: Índice de Desempenho Operacional 

IC: Indicador de Conforto40 

IH: Indicador de Higiene41, que avalia as condições sanitárias, de limpeza e de higiene42 do TERGIP, dos 
terminais metropolitanos e das estações, sendo os registros feitos no CCO. 

IP: Indicador de Plataforma43, que “verifica a eficiência da concessionária em disponibilizar aos operadores 
de ônibus plataformas em condições e prazos adequados para a realização confortável e segura” dos 
embarques e desembarques dos passageiros.  

K1; K2 e K3: Coeficientes dos índices específicos que compõem o IDO. 

Valores iniciais de ponderação: 

K1 = 0,33; 

K2 = 0,33; 

K3 = 0,34. 

O desempenho medido pelo IDO averiguará, portanto, três áreas do serviço público 

prestado pela concessionária: Conforto, Higiene e Eficiência Operacional (indicador de 

plataforma) 

O Indicador de Conforto (IC) - avalia a manutenção das condições adequadas de conforto 

e bom atendimento ao usuário, através da avaliação de constância de disponibilidade dos 

dispositivos fundamentais à prestação do serviço. Para o cálculo do indicador de conforto 

(IC), serão considerados todos os dispositivos destinados ao uso e atendimento do usuário 

                                                 
40 Para o cálculo do Indicador de Conforto (IC) serão considerados como equipamentos de conforto todos 
os dispositivos presentes nos terminais e destinados ao uso e atendimento do usuário categorizados em: 
elevadores; bancos e assentos; sanitários; bebedouros; painéis de informação aos usuários; e outros 
dispositivos. 
41 Este indicador necessita de apresentação prévia pela concessionária do procedimento operacional padrão 
(POP), sendo este submetido em até 30 dias após a assinatura do termo de transferência de bens reversíveis. 
42 São consideradas áreas com padrão de higiene e limpeza satisfatório: -sem sujeira aparente (chão, bancos, 
assentos, sanitários, dispositivos etc.); -sem lixo espalhado nas dependências (i.e., fora das lixeiras); -piso, 
paredes, vidros e mobiliário limpos; -ausência de odores desagradáveis no ambiente.  
43 O Indicador de Plataforma – IP objetiva verificar a eficiência da concessionária em disponibilizar aos 
operadores de ônibus plataformas de embarque e desembarque em condições e prazos adequados para a 
realização confortável e segura das atividades de embarque e desembarque dos passageiros. 



 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo 
Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais 

Grupo de Acompanhamento do TERGIP e demais terminais e estações metropolitanos 
 

Fl.____ 
SCE/DFME 

categorizados em: elevadores; bancos e assentos destinados aos usuários; sanitários; 

bebedouros; painéis de informação aos usuários; e outros dispositivos44.  

A nota do índice será aferida a partir da constatação, mediante ocorrência de 

indisponibilidades dos dispositivos listados e faixas de tempo. Assim, a disponibilidade 

será definida por categoria de dispositivo através da fórmula: 

 
(Ttotal x D) −  ∑ 𝑇𝑖𝑛𝑑

Ttotal x D
  

 

Em que:  

Ttotal = Tempo referente ao período de aferição (horas)  
D = Quantidade total de dispositivos de cada categoria  

∑Tind = Somatório do tempo de indisponibilidade de cada dispositivo, por categoria, no período de 
aferição (horas)  
 

De acordo com a faixa de disponibilidade dos dispositivos de cada categoria, será 

estabelecida uma nota, conforme define a Tabela 2 a seguir: 

Tabela 2 - Referencial para os dispositivos que compõem o (IC) 

 
 

Para o cálculo do índice de conforto, será utilizada a seguinte fórmula: 

𝐼𝐶 = 2 x (
NDE + NDB + NDS + NDP + NDO

5
) 

                                                 
44 O POP deverá prever, principalmente, a relação de dispositivos instalados considerando a categoria, o 
horário de funcionamento, estimativa de prazo de eventual reparo e o padrão mínimo de adequação dos 
procedimentos de manutenção dos dispositivos. 
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Onde:  

IC = Indicador de Conforto;  

NDE = nota obtida na medição da disponibilidade dos dispositivos categorizados em elevadores;  

NDB = nota obtida na medição da disponibilidade dos dispositivos categorizados em bancos e assentos;  

NDS = nota obtida na medição da disponibilidade dos dispositivos categorizados em sanitários e 
bebedouros;  

NDP = nota obtida na medição de disponibilidade dos dispositivos categorizados em painéis de informação;  

NDO = nota obtida na medição de disponibilidade dos demais dispositivos 

O Indicador de Higiene (IH) avalia a adequação das condições sanitárias, de limpeza e de 

higiene do TERGIP, dos terminais metropolitanos e das estações45 durante o prazo de 

concessão. Para seu cálculo, serão consideradas todas as áreas (externas e internas) do 

TERGIP, dos terminais metropolitanos e das estações46,47.  

Para o cálculo do indicador de higiene (IH), será utilizada a seguinte fórmula: 

𝐼𝐻 = 10 x 
∑ ℎ𝑖 − 𝑂𝑐௡

௜

NV ∑ ℎ𝑖௡
௜

  

Em que:  

IH = Indicador de Higiene;  
Oc = número de ocorrências válidas no período de aferição que equivale a 1 (uma) hora de não 
atendimento aos padrões de limpeza (horas)  
n = quantidade de áreas consideradas (unidade)  
h = quantidade de horas de funcionamento da Área “i” no período de aferição (horas) 
10 = fator de ajuste da nota 
 

O Indicador de Plataforma (IP) objetiva verificar a eficiência da concessionária em 

disponibilizar, aos operadores de ônibus, plataformas de embarque e desembarque, em 

                                                 
45 Será considerado como padrão de limpeza e higiene satisfatório, sem prejuízo dos padrões estabelecidos 
pelo PET e demais instrumentos de regulação da disciplina, a área que apresentar as seguintes condições: 
sem sujeira aparente (chão, bancos, assentos, sanitários, dispositivos etc.); sem lixo espalhado nas 
dependências (fora das lixeiras); piso, paredes, vidros e mobiliário limpos; ausência de odores 
desagradáveis no ambiente. 
46 Também nesse caso a concessionária deverá elaborar e submeter, para ciência e análise do Poder 
Concedente, um POP para atender a medição deste indicador. 
47 A medição deste indicador será mensal, sendo que, para o cálculo do Índice de Desempenho 
Operacional (IDO), será considerada a média das 12 (doze) últimas medições do Indicador de Higiene 
(IH). 
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condições e prazos adequados para a realização das atividades de embarque e 

desembarque dos passageiros48.  

O IP será calculado considerando a relação entre o número de notificações49 – referentes 

à não disponibilização de plataformas de embarque e desembarque em condições 

satisfatórias e segundo os critérios do PET – e o total de viagens previstas para o 

período50.  

Para o cálculo do IP, será adotada a seguinte fórmula: 

𝐼𝑃 = 5 x 
(NM ∗ NVP)

NVM
+ 5 𝑥 

NT

NVT
  

 

Em que:  

IP = Indicador de Plataforma;  
NM = número de notificações válidas recebidas nos terminais metropolitanos;  
NVP = número total de viagens programadas para plataforma no dia da notificação;  
NT = número de notificações válidas recebidas no TERGIP;  
NVM = número total de viagens programadas nos terminais metropolitanos no período;  
NVT = número total de viagens programas no TERGIP no período 
 

O Índice Geral de Segurança (IGS) será calculado considerando a relação entre o número 

total de registros de ocorrências existentes no CCO referentes à segurança e o total de 

passageiros movimentados (embarque e desembarque) nos terminais. O índice é 

calculado com base nas ocorrências registradas no CCO, divididas pelo total de 

passageiros, conforme fórmula a seguir: 

𝐼𝐺𝑆 = 10 − ൬10.000𝑋
𝑁𝑂𝑠

𝑁𝑃𝑇
൰ − ൬20.000𝑥

𝑁𝑂𝑡

𝑁𝑃𝑇
൰ 

                                                 
48 A concessionária deverá elaborar e submeter para ciência e análise do poder concedente um POP para 
atender a medição deste indicador. O POP deverá prever o procedimento para registro e apuração da 
quantidade de notificações válidas, realizadas pelos operadores de ônibus e pela fiscalização do poder 
concedente e demais órgãos competentes, e o procedimento para mensuração e apuração do total de viagens 
programadas nos terminais. Para os terminais metropolitanos, será considerado no cálculo do indicador 
apenas uma notificação de não atendimento por dia e por plataforma as notificações que se caracterizem 
como reincidência serão contabilizadas em dobro, considerando-se como reincidência notificações 
referentes a uma mesma plataforma em dias consecutivos 
49 Registradas pelos operadores de ônibus e pela fiscalização do Poder Concedente e demais órgãos 
competentes.  
50 A medição deste indicador será mensal, sendo que, para o cálculo do IDO, será considerada a média das 
12 (doze) últimas medições do IP. 
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Em que: 

IGS = Índice Geral de Segurança; 
NOs = Número total de ocorrências de segurança de caráter geral registradas no período de aferição; 
NOt = Número total de ocorrências de segurança de tráfego relacionadas à acidentes de trânsito registradas 
no período de aferição; 
NPT = Número total de passageiros que circulam pelo TERGIP, terminais metropolitanos e estações no 
período de aferição; 
10 e 20.000 = valores de normalização para que o indicador apresente valores entre 0 e 10. 
 

O Índice de Avaliação do Usuário (IAU) - considera a satisfação informada pelos usuários 

em pesquisa sobre os serviços prestados nos terminais, a ser calculado pela seguinte 

fórmula: 

𝐼𝐴𝑈 = (𝐾ଵ 𝑥 𝐼𝑆𝑈 + 𝐾ଶ 𝑥 𝐼𝑅𝑈) 

Em que: 

IAU = Índice de Avaliação do Usuário 

ISU = Indicador de Satisfação do Usuário, avaliado por meio de pesquisa de opinião contratada pela 
Concessionária junto a empresa independente abrangendo diversos aspectos da qualidade do serviço51; 

IRU = Indicador de Reclamações do Usuário, avaliado por meio das reclamações feitas no SAC52 e na 
Ouvidoria; 

K1; K2: Coeficientes dos indicadores específicos que compõem o Indicador (valores entre 0 e 1 e que a 
soma deles deve ser igual a 1,00). 

Valores iniciais de ponderação: 

K1 = 0,50; 

K2 = 0,50. 

Por fim, o Indicador de Satisfação do Usuário (ISU) - será calculado a partir da nota 

(variando entre 0 e 10) que o usuário dos terminais e das estações atribuir ao serviço 

prestado pela concessionária.  

                                                 
51 O anexo 2 do contrato apresenta rol exemplificativo para conforto, cortesia, higiene, segurança, 
disponibilização de serviços como restaurantes e lojas, custo, etc. 
52 Subentende-se Serviço de Atendimento ao Consumidor 
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Essa nota é obtida a partir de pesquisa de opinião com o usuário53, realizada pela 

concessionária por meio de empresa independente e qualificada para realização de 

pesquisas.  

O ISU será calculado a partir da seguinte fórmula54: 

 

𝐼𝑆𝑈 =
∑ 𝑁𝑖௡

௜

total de usuários entrevistados(n)
  

 

Em que:  

Ni = Nota atribuída pelo usuário i;  

n = total de usuários entrevistados, respeitado uma amostra mínima representativa. 

 

O Indicador de Reclamação do Usuário (IRU) - considera o nível de conformidade dos 

serviços dos terminais e das estações pelos usuários. É a relação entre o número de 

reclamações registradas pelos usuários junto ao SAC e à ouvidoria e o número de usuários 

que circulam nos terminais e nas estações para cada 10.000 (dez mil) usuários55. 

O IRU será obtido a partir da seguinte fórmula: 

𝐼𝑅𝑈 = 10 − (10.000 x 
NOc

NPT
 ) 

 

Onde:  

IRU = Indicador de Reclamação do Usuário.  

NOc = Número total de ocorrências registradas no mês.  

NPT = Número total de usuários que circulam pelo TERGIP, terminais metropolitanos e estações no mês.  

10 e 10.000 = valores de normalização para que o indicador apresente valores entre 0 e 10. 

                                                 
53 Serão abordará os seguintes aspectos relacionados a qualidade na prestação do serviço: conforto; cortesia; 
higiene; segurança; disponibilização de serviços como restaurantes, lojas etc.; custo; entre outros itens 
solicitados pelo Poder Concedente. 
54 A nota obtida será a média aritmética de todas as notas atribuídas pelos usuários. A medição desse 
indicador será anual.   
55 A apuração desse indicador será mensal e para o cálculo do IRU será considerada a média das 12 (doze) 
ultimas medições. 
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Portanto, a metodologia de cálculo da Nota de Desempenho – calculada a partir da 

ponderação dos índices setoriais (IDO, IGS e IAU), os quais são compostos por 

indicadores com mensuração própria – pode ser assim resumida: 

 
  𝑁𝐷 = K1 x IDO + K2 x IGS + K3 x IAU.  

Para fins de definição do valor da outorga variável, a Nota de Desempenho obtida está 

relacionada aos seguintes padrões de referência: 

Tabela 3 - padrões de referência para as faixas de notas de desempenho56 

 

O impacto na outorga variável pela nota de desempenho se dá nos seguintes moldes, com 

variação de 3 a 6%: 

                                                 
56 A outorga variável devida pela concessionária ao Poder concedente dependerá da nota de desempenho, 
como indicado na tabela 2 e aplicado de acordo com o percentual da tabela 3. 
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Tabela 4 - Impacto da nota de desempenho na outorga variável a ser paga o Poder Concedente 

 

Assim, uma nota de desempenho abaixo de 4,9, por exemplo, resulta em uma alíquota de 

6,0% sobre a receita bruta da concessionária, correspondente ao dobro do que seria devido 

caso a concessionária obtivesse o máximo desempenho (nota acima de 9,0). 

O registro do desempenho da concessionária será inicialmente apresentado por ela ao 

Poder Concedente, na forma de submissão de relatório de execução anual, até 31 de maio 

de cada ano. Ao Estado cabe confrontar o relatório com os dados, sobretudo, registrados 

no CCO, SAC e Ouvidoria, solicitando as devidas correções57. 

3. ANÁLISE TÉCNICA 

A análise a seguir será relacionada aos investimentos de requalificação. 

3.1 DOS INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO 

A seguir, serão descritas as intervenções em cada terminal, informadas no segundo 

relatório semestral de 2024. 

                                                 
57 Em caso de discordância com a Nota de Desempenho atribuída pelo concessionário, cabe ao Poder 
Concedente atribuir a nota que entender pertinente com a devida motivação. Se houver discordância pelo 
concessionário, deverão ser acionados os mecanismos de resolução de conflitos previstos no contrato. 
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3.1.1 Relatório Semestral n. 02/202458 

Em atendimento à decisão proferida por esta Corte, o Secretário de Estado de 

Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias encaminhou59 o segundo relatório semestral 

(Relatório Semestral nº 02/2024), referente ao período de abril a dezembro de 2024, que 

versa sobre o cumprimento das obrigações contratuais estabelecidas no Contrato 

SUBMOB 001/2022, relacionadas aos investimentos obrigatórios previstos PET e aos 

indicadores de desempenho definidos no Sistema de Mensuração de Desempenho (SMD), 

conforme, respectivamente, os Anexos I e II do contrato.  

O Poder Concedente informou que, cumprindo o prazo conferido após a prorrogação de 

90 dias nos termos do item 43.6.1 do PET60, em dezembro de 2023, a Concessionária 

apresentou as versões iniciais de todo escopo de ensaios, levantamentos, estudos e 

projetos necessários ao planejamento e à execução dos investimentos de requalificação 

no TERGIP. Mencionou que os projetos apresentados foram os seguintes: 

O escopo dos Projetos abrange: 

a) Recuperação predial 

b) Recuperação estrutural 

c) Impermeabilização das áreas descobertas e jardins: 

d) Recuperação da pavimentação e drenagem 

e) Paisagismo 

f) Instalações elétricas 

g) Prevenção e combate a incêndio 

h) Instalação de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP 

i) Exaustão das áreas de embarque e desembarque 

j) Armazenamento de resíduos sólidos 

                                                 
58 Ofício SEINFRA/GAB n. 55/2025, de 03 de fevereiro de 2025 (Peça n.44 do SGAP – Arquivo cód. 
3995666) 
59 Por meio do Ofício SEINFRA/GAB nº 55/2025 
60 “43.6.1 O prazo de que trata o item 43.6 poderá ser prorrogado por mais 3 (três) meses, mediante 
solicitação da Concessionária, desde que devidamente justificado.” 
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k) Estudo de eficiência energética e sustentabilidade 

Informou que a primeira etapa das intervenções de investimentos obrigatórios a serem 

realizados nas estações de transferência foi finalizada em setembro de 2023 e que a 

segunda entrega de recuperação predial foi finalizada em setembro de 2024, como parte 

das entregas previstas para os 24 meses após o início da Concessão61, conforme itens 

47.162 e 64.163 do anexo 1 do contrato (PET). 

Em relação às estações, a cláusula 64.2 do anexo 1 do contrato (PET) estabelece que os 

investimentos de requalificação devem contemplar a recuperação de estruturas como 

pisos, portas, sistemas de controle de acesso, iluminação, grades, escadas, rampas e 

conforto térmico, entre outros64.  

Diante disso, o Poder Concedente orientou a Concessionária a elaborar um diagnóstico 

de recuperação predial, detalhando as intervenções necessárias. Concluído o prazo 

contratual de 24 meses, todos os investimentos foram submetidos à vistoria técnica, 

resultando na emissão dos Relatórios de Vistoria Técnica nº 1 (SEI! 100654024) e nº 2 

(SEI! 102019667), que abrangeram, respectivamente, os investimentos no TERGIP e nas 

estações previstas no contrato. 

                                                 
61 A contagem do prazo se inicia da data de assinatura do Termo de Transferência de Bens Reversíveis 
62 47.1 A elaboração e execução dos projetos relativos aos investimentos de requalificação deverão observar 
os seguintes prazos, contados da data de assinatura do termo de transferência de bens reversíveis: 47.1.1 
para a realização dos ensaios e elaboração dos projetos básicos relativos aos investimentos de 
requalificação, até 12 (doze) meses; 47.1.2 para a realização das obras e serviços relativos à recuperação 
predial, até 24 (vinte e quatro) meses; 47.1.3 para a realização das obras e serviços relativos à recuperação 
estrutural, até 48 (quarenta e oito) meses; 47.1.4 para a realização das obras e serviços relativos à 
impermeabilização das áreas descobertas e jardins, até 48 (quarenta e oito) meses; 47.1.5 para a realização 
das obras e serviços relativos à recuperação da pavimentação e drenagem, até 48 (quarenta e oito) meses, 
devendo seu calendário ser compatibilizado com as obras de impermeabilização e recuperação estrutural; 
47.1.6 para a realização das obras e serviços relativos aos demais projetos e intervenções exigidos neste 
PET, até 36 (trinta e seis) meses;” 
63 ”64.1 A Concessionária deverá executar, integral e impreterivelmente, os investimentos de requalificação 
nas estações, de acordo com o cronograma detalhado e os projetos básicos objetos de manifestação de “não 
objeção” do Poder Concedente, nos seguintes prazos máximos, contados da assinatura do termo de 
transferência de bens reversíveis: 64.1.1 nas estações portal Santa Luzia, Ubajara, Atalaia e Alvorada, até 
12 (doze) meses; 64.1.2 nas estações Risoleta Neves, Bernardo Monteiro, Nossa Senhora de Copacabana, 
upa Justinópolis, San Marino sentido c/b, trevo Santa Luzia sentido c/b e Serra Verde sentido c/b, até 24 
(vinte e quatro) meses; 64.1.3 nas demais estações, até 30 (trinta) meses. 
64 ”64.2 Os investimentos de requalificação nas estações consistem na recuperação das estruturas, tais como, 
pisos, portas, controle de aceso, iluminação, grades, escadas, rampas, conforto térmico, entre outros.” 
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Ainda segundo o Relatório Semestral n. 02/2024, informou que as vistorias foram 

realizadas no dia 30 de outubro de 2024, no TERGIP, e no dia 19 de novembro de 2024, 

nas estações65, de modo a verificar se os investimentos de requalificação previstos para 

os 24 meses foram devidamente realizados. 

Quanto à vistoria dos investimentos de requalificação no TERGIP, o Poder 

Concedente informou que foram considerados concluídos os serviços de instalações 

elétricas, hidráulicas, alvenaria, vedação, cobertura e monitoramento de equipamentos, 

restando em execução as seguintes atividades, conforme se observa no excerto a seguir 

extraído do tópico 2.2 do Relatório Semestral n. 02/2024: 

No que diz respeito ao Relatório de Vistoria Técnica 1, correspondente à 
vistoria dos Investimentos de Requalificação de 24 meses do TERGIP, 
tem-se que no dia 30 de outubro de 2024, foi realizada vistoria técnica de 
manutenção predial no Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro, 
localizado na Praça Rio Branco, 100 - Centro, Belo Horizonte.  

(...) 

Os Serviços de Pintura foram avaliados a partir de 15 (quinze) subtópicos, 
dentre os quais 14 (quatorze) foram considerados como concluídos com 
destaque para a Pintura de paredes e faixas externas na Área de 
embarque. A pintura das áreas externas foi um subtópico considerado em 
execução, uma vez que haviam obras em andamento no momento da 
vistoria.  

(...) 

Os Serviços de Jardinagem foram avaliados a partir de 12 (doze) 
subtópicos, dentre os quais 9 (nove) foram considerados como concluídos 
com destaque para a Instalação de iluminação adequada para realçar 
características paisagísticas à noite na Entrada lado leste. Os três subtópicos 
restantes foram considerados com status “em execução”, uma vez que 
havia obras em andamento no momento da vistoria.  

(...) 

Por fim, o Relatório de Vistoria Técnica 1 concluiu que os serviços de 
manutenção predial se encontram em diferentes estágios de execução, 
sendo que uma pequena quantidade destes necessitam nova manutenção, 
enquanto outros ainda se encontram em andamento, o que foi 
prontamente notificado à Concessionária, Ofício 90 (SEI! 99429614). 
Salientamos que o PODER CONCEDENTE retornará ao Terminal para 
vistoria dos itens pendentes. (Destaques acrescidos) 

                                                 
65 Foram vistoriadas estações Risoleta Neves, Bernardo Monteiro, Nossa Senhora de Copacabana, UPA 
Justinópolis, San Marino sentido centro-bairro, Trevo Santa Luzia sentido centro-bairro e Serra Verde 
sentido sentido centro-bairro. 
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Com o objetivo de comprovar a realização dos investimentos, foram apresentadas as 

seguintes imagens, referente a parte das intervenções realizadas no TERGIP. 

Figura 2 - Pintura dos corrimãos 

 

 

Figura 3 - Construção de novos guichês 

 

Figura 4 - Serviço de pintura e jardinagem 
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Fonte das três figuras acima: Relatório semestral n.02/2024. 

 

Quanto à vistoria dos investimentos de requalificação das estações, realizada no dia 

19 de novembro de 2024, o Poder Concedente informou66 que foram identificadas 

diversas irregularidades, conforme se observa a seguir: 

No que diz respeito ao Relatório de Vistoria Técnica 2, correspondente à 
vistoria dos Investimentos de Requalificação de 24 (vinte e quatro) meses das 
Estações Risoleta Neves, Bernardo Monteiro, Nossa Senhora de Copacabana, 
UPA Justinópolis, San Marino Sentido C/B, Trevo Santa Luzia sentido C/B e 
Serra Verde sentido C/B, tem-se que a vistoria foi realizada no dia 19 de 
novembro de 2024. Os Investimentos em cada uma das Estações foram 
avaliados da seguinte maneira:  

1. Estação Bernardo Monteiro 

Passou por intervenções de manutenção que incluíram pintura externa e 
interna no hall de entrada, pintura dos brises, manutenção dos corrimãos com 
soldas e reparos, calçamento de áreas ajardinadas, instalação de nova 
adesivagem e instalação de defensa metálica (guard rail) na área externa. 
Entretanto, foram identificadas patologias, destacando-se o acúmulo de 
sujeira nas pastilhas da parte externa inferior às plataformas, a presença de 
gotejamentos e de pontos de oxidação da estrutura metálica, que 
comprometem a integridade e a aparência da estação.  

2. Estação Risoleta Neves  

Os serviços realizados contemplaram o reposicionamento de pisos, pintura da 
estrutura metálica e instalação de novas câmeras. Contudo, a inspeção 
revelou múltiplas deficiências que demandam atenção imediata. Os 
principais problemas incluem conforto térmico inadequado, adesivagem 
danificada, pintura desgastada das estruturas metálicas e corrimãos, sujeira nas 
estruturas superiores e luminárias, e lixeiras com estrutura precária. Essas 
condições comprometem significativamente a qualidade e o conforto da 
estação. 

3. Estação Bosque da Esperança  

Passou por manutenção na pintura das chapas externas. No entanto, a vistoria 
identificou uma série de patologias que indicam manutenção inadequada 
e necessidade de requalificação mais abrangente. Foram constatados danos 
como adesivagem deteriorada, pintura desgastada das estruturas metálicas, 
corrimãos e cabine interna, descolamento de pisos táteis, sujeira nas estruturas 
superiores, luminárias e brises, além de lixeiras com estrutura precária.   

4. Estação Trevo de Santa Luzia  

Os serviços limitaram-se à pintura de brises metálicos e corrimãos. A inspeção 
revelou uma situação de deterioração da estrutura. Foram identificados 
problemas como adesivagem danificada, estrutura metálica e corrimãos com 

                                                 
66 Relatório Semestral n. 02/2024. 
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pintura desgastada, brises danificados e com pontos de oxidação, descolamento 
de pisos táteis, sujeira nas estruturas superiores e brises, luminárias amassadas 
com fiação exposta, ausência de extintor de incêndio e tubulação de água 
exposta.  

5. Estação Serra Verde  

A Estação Serra Verde teve intervenções mínimas, restringindo-se à pintura de 
corrimão. A vistoria apontou diversas irregularidades que comprometem 
a funcionalidade da estação. Os problemas incluem placas indicativas 
danificadas, adesivagem deteriorada, estrutura metálica e corrimãos com 
pintura desgastada, brises oxidados, sujeira nas estruturas superiores e brises, 
luminárias amassadas com fiação exposta e fixadas por braçadeiras plásticas, 
lixeiras deterioradas, além de caixa de extintor de incêndio danificada.  

6. Estação Nossa Senhora de Copacabana  

Os serviços realizados compreenderam pintura de chapas externas e corrimãos. 
Contudo, a inspeção evidenciou deficiências nas estruturas e instalações. 
Foram constatados problemas como adesivagem danificada, estrutura metálica 
com pintura desgastada, pontos de solda sem reparo da pintura, cabine metálica 
com pintura deteriorada, descolamento de pisos táteis, sujeira nas estruturas 
superiores e brises, luminárias amassadas com fiação exposta e lixeiras em 
condição precária. 

7. Estação UPA Justinópolis  

Intervenções na pintura de chapas metálicas externas e corrimãos. A vistoria 
revelou um estado de conservação crítico, com diversos elementos 
comprometidos. Os problemas identificados incluem adesivagem danificada, 
estrutura metálica e cabine interna com pintura desgastada, corrimãos 
danificados e com pintura deteriorada, sujeira nas estruturas superiores e 
brises, luminárias amassadas com fiação exposta e lixeiras em condição 
precária.  

Por fim, o Relatório de Vistoria Técnica 2 concluiu pela necessidade de 
investimento mais robusto e sistemático na manutenção das estações de 
transferência, o que foi prontamente notificado à Concessionária, Ofício 145 
(SEI! 104455556). Salientamos que o PODER CONCEDENTE retornará 
ao Terminal para vistoria dos itens pendentes. (Destaques acrescidos) 

3.1.2 Análise Técnica 

No Relatório Semestral n. 02/2024, a SEINFRA informou que a segunda entrega da 

recuperação predial67 foi finalizada em setembro de 2024, como parte das entregas 

previstas no Cronograma de Investimentos de Requalificação para 24 meses, após o início 

da concessão.  

                                                 
67 A primeira entrega já havia sido concluída em setembro de 2023, objeto do Quarto Relatório Trimestral, 
tendo sido analisada no ciclo de acompanhamento anterior. 
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As entregas contemplaram a realização de ensaios e projetos básicos do TERGIP; a 

realização das obras e serviços relativos à recuperação predial deste terminal; e a 

execução dos investimentos de requalificação em estações68. 

Conforme se observa, a vistoria realizada pelo Poder Concedente no TERGIP atestou a 

conclusão da quase totalidade dos itens avaliados, restando itens que se encontravam em 

execução, para os quais informou que em momento posterior seria realizada nova vistoria 

para inspecionar a conclusão dos itens restantes. 

A parcela pendente se referia à pintura da área externa, com obras em andamento no 

momento da vistoria, e aos serviços de jardinagem, que teve três subtópicos com status 

de “em execução”, uma vez que também havia obras em andamento no momento da 

vistoria. 

Diante do que foi exposto na conclusão do Relatório de Vistoria Técnica 1, conclui-se 

que uma pequena parte dos investimentos em recuperação predial de que trata o item 

47.1.2 do PET69 ainda se encontrava em fase de execução, apesar do término do prazo.  

Frisa-se que a vistoria no TERGIP foi realizada em 30 de outubro de 2024, enquanto o 

Relatório Semestral nº 02/2024 data de 31 de janeiro de 2025, três meses após a vistoria70, 

porém, não foi incluída qualquer informação quanto à conclusão dos itens classificados 

anteriormente como “em execução”. 

No intuito de verificar se o Poder Concedente havia realizado nova vistoria para confirmar 

a conclusão dos itens considerados em execução no Relatório de Vistoria Técnica 1, foi 

feita nova diligência junto à SEINFRA, por meio do Ofício n. 18.045/2025/CFCP, de 6 

de agosto de 2025, solicitando informações acerca da conclusão dos referidos itens. 

                                                 
68 Nas Estações Portal Santa Luzia, Ubajara e Alvorada, essas com prazo de 12 meses, e nas estações 
Risoleta Neves, Bernardo Monteiro, Nossa Senhora de Copacabana, Upa Justinópolis, San Marino sentido 
C/B, Trevo Santa Luzia sentido C/B e Serra Verde sentido C/B, essas com prazo de 24 meses. 
69 47 Cronograma de investimentos de requalificação do Tergip [...] 47.1.2 para a realização das obras e 
serviços relativos à recuperação predial, até 24 (vinte e quatro) meses; 
70 Vale ressaltar que alguns investimentos de requalificação no TERGIP (com prazo de até 48 meses) ainda 
estão dentro do prazo de implantação, razão pela qual não foram tratados neste ciclo do Acompanhamento. 
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Em resposta, a SEINFRA, por intermédio do Relatório 5 - SEINFRA/DMOB71, de 4 de 

setembro de 2025, apresentou as seguintes informações: 

3) informar se os investimentos de requalificação, que por ocasião da 
vistoria técnica realizada no dia 30 de outubro de 2024, no TERGIP, 
encontravam-se em execução, foram objeto de nova vistoria pelo Poder 
Concedente e se foi atestada a conclusão das obras. 

Após o prazo de 24 meses, ocorreu vistoria técnica de manutenção predial 
(outubro/2024) no Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro, que teve 
como objetivo principal realizar a conferência da conclusão dos investimentos 
de requalificação previstos (art. 47.1.2 – realização das obras e serviços 
relativos à recuperação predial), quais sejam: instalações elétricas de média 
tensão, instalações hidráulicas, pintura, alvenaria, vedação e cobertura, 
jardinagem e monitoramento de equipamentos. 

A vistoria teve como objetivo identificar o estágio de implementação das 
melhorias descritas e das potenciais necessidades de manutenção corretiva e 
preventiva, visando garantir a integridade, funcionalidade e segurança do 
imóvel. Após o envio do relatório de vistoria à CONCESSIONÁRIA, foi 
emitido por ela ofício informando a conclusão dos investimentos. Por fim, o 
PODER CONCEDENTE realizou nova vistoria, quando verificou que as 
atividades apontadas como “em execução” no primeiro relatório de 
vistoria – serviços de pintura das áreas externas e jardinagem – foram 
concluídas. 

Ressalta-se que os jardins leste e oeste encontram-se atualmente em obras 
devido à obrigação contratual de realização das obras e serviços relativos à 
impermeabilização das áreas descobertas e jardins, no prazo de 48 meses 
contados da assinatura do Termo de Transferência de Bens Reversíveis (art. 
47.1.4 PET), previstos, portanto, para conclusão em setembro de 2026. 
(Destaques acrescidos) 

Portanto, conforme manifestação do Poder Concedente, os investimentos de 

requalificação previstos para o TERGIP, especificamente relacionados aos serviços de 

pintura das áreas externas e jardinagem, foram concluídos. 

Quanto aos investimentos de requalificação das estações, referentes à segunda entrega 

realizada em setembro de 2024, a SEINFRA informou que consistem na recuperação de 

diversas estruturas, tais como pisos, portas, sistemas de controle de acesso, iluminação, 

grades, escadas e conforto térmico. 

Entretanto, a vistoria realizada pela SEINFRA nas estações em novembro de 2024 

identificou diversas patologias nas estruturas e instalações das estações do MOVE, 

                                                 
71 Relatório encaminhado para o e-mail da equipe técnica designada. 
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comprometendo a integridade física, a estética e o conforto dos usuários. Em face disso, 

notificou a Concessionária e informou que iria retornar às referidas estações para verificar 

os itens pendentes. 

O Relatório de Vistoria Técnica 2, correspondente à vistoria dos investimentos de 

Requalificação de 24 meses das estações, demonstra que parte destes investimentos72 de 

que trata o item 64 do PET73 não havia sido cumprida integralmente, apesar do término 

do prazo.  

No Relatório Semestral nº 02/2024, datado de 31 de janeiro de 2025, emitido dois meses 

após o Relatório de Vistoria Técnica 2, o Poder Concedente concluiu pela necessidade de 

investimento mais robusto e sistemático na manutenção das estações de transferência, 

bem como afirmou que notificou a Concessionária acerca das irregularidades nas estações 

e indicou que retornaria para vistoriar os itens pendentes. 

A fim de verificar se o Poder Concedente havia realizado nova vistoria para confirmar a 

correção dos itens considerados irregulares no Relatório de Vistoria Técnica 2, foi feito 

diligência junto à SEINFRA, por meio do Ofício n. 18.045/2025/CFCP, de 6 de agosto 

de 2025, solicitando informações acerca do saneamento das inconformidades. 

Em resposta, a SEINFRA, por intermédio do Relatório 5 - SEINFRA/DMOB74, de 4 de 

setembro de 2025, apresentou as seguintes informações: 

4) Informar se as inconformidades observadas por ocasião da visita 
técnica realizada no dia 19 de novembro de 2024, nas Estações Risoleta 
Neves, Bernardo Monteiro, Nossa Senhora de Copacabana, UPA 
Justinópolis, San Marino sentido C/B, Trevo Santa Luzia sentido C/B e 
Serra Verde sentido C/B, as quais foram relacionadas no Relatório de 
Visita Técnica 2, foram objeto de nova vistoria pelo Poder Concedente e 
se foram sanadas pela Concessionária. Em caso negativo, detalhar os 
procedimentos adotados pelo Poder Concedente. 

Em novembro de 2024, foi realizada vistoria técnica para avaliação dos 
investimentos de requalificação das Estações Bernardo Monteiro, Risoleta 
Neves, Bosque da Esperança, Trevo de Santa Luzia, Serra Verde, Nossa 
Senhora de Copacabana e UPA Justinópolis. Após a vistoria, foi enviado ofício 

                                                 
72 64.2 Os investimentos de requalificação nas estações consistem na recuperação das estruturas, tais como, 
pisos, portas, controle de aceso, iluminação, grades, escadas, rampas, conforto térmico, entre outros. 
73 47 Cronograma de investimentos de requalificação do Tergip [...] 47.1.2 para a realização das obras e 
serviços relativos à recuperação predial, até 24 (vinte e quatro) meses; 
74 Relatório encaminhado para o e-mail da equipe técnica designada. 
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à Concessionária solicitando a adequação das inconformidades verificadas. 
Em março de 2025 a CONCESSIONÁRIA enviou ofício resposta 
evidenciando as adequações realizadas e o PODER CONCEDENTE 
realizou nova vistoria, que constatou a permanência de algumas 
inconformidades. 

Diante deste cenário, o PODER CONCEDENTE instaurou Processo 
Administrativo Punitivo (1300.01.0002614/2025-51) para apurar o 
descumprimento da obrigação, que se encontra em andamento. (Destaques 
acrescidos) 

Conforme se observa, a SEINFRA identificou a permanência de algumas 

inconformidades e, de maneira diligente, instaurou o devido procedimento administrativo 

para apurar o eventual inadimplemento contratual, o que denota uma atuação zelosa por 

parte do Poder Concedente. 

No que diz respeito aos investimentos de requalificação dos terminais metropolitanos, o 

Relatório Semestral n. 02/2024 informa que, desde que assumiu a operação dos terminais 

e estações, a Concessionária realizou diversos investimentos.  

Embora esta equipe técnica não desconsidere essa informação, seu caráter genérico e 

elevado grau de abstração sobre os investimentos realizados não atendem, neste 

apontamento relativo ao item 60 do PET (Investimentos de Requalificação dos 

Terminais)75, à determinação contida no Acórdão proferido no Agravo nº 1.120.14076, 

                                                 
75 “60 Investimentos de Requalificação dos Terminais Metropolitanos”. 
76 Neste sentido dispõe o acórdão à peça 19 do SGAP, código n. 2824367: 
“III) determinar, considerando a importância de acompanhamento, por esta Corte, da execução contratual, 
a fim de que possa ser aferido se o serviço prestado pela concessionária atende ao disposto no § 1º do art. 
6º da Lei n. 8.987/95, ou seja, se satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas, que: 
a) a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade envie a essa Corte, nos quatro primeiros trimestres 
da concessão, relatórios trimestrais; nos dois semestres seguintes, relatórios semestrais; e, posteriormente, 
até o fim do quinto ano de concessão, relatórios anuais, todos com o objetivo de informar o cumprimento, 
por parte da concessionária, do cronograma de realização dos investimentos obrigatórios previstos no 
ANEXO 1 DO CONTRATO – PLANO DE EXPLORAÇÃO DO TERGIP, TERMINAIS 
METROPOLITANOS E ESTAÇÕES e dos indicadores previstos no ANEXO 2 DO CONTRATO – 
Sistema De Mensuração De Desempenho, contendo o detalhamento dos investimentos previstos e 
realizados, os indicadores de desempenho (nota de cada um dos indicadores) e a conclusão da Secretaria 
acerca do cumprimento ou não do contrato;” 
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visto que não apresenta, de forma conclusiva, o cumprimento ou não do contrato77, 

tampouco o atendimento ao cronograma previsto no item 60.2 do PET78. 

Cumpre salientar, que apesar de ter sido mencionado no tópico 2.2 do Relatório Semestral 

n. 02/2024 que “nas próximas subseções serão detalhadas os Investimentos de 

Requalificação nos Terminais Metropolitanos e nas Estações de Transferência”, não foi 

constatado, nas subseções seguintes, do referido relatório, maiores detalhamentos acerca 

dos investimentos de requalificação nos terminais metropolitanos e nas estações.  

O relatório limitou-se a apresentar um quadro com os valores investidos em 

requalificações nos terminais e estações, no ano de 2024, porém, sem maior 

detalhamento, conforme demonstrado a seguir: 

                                                 
77 Considerando os investimentos de requalificação do TERGIP (24 meses), dos Terminais Metropolitanos 
(24 meses) e das estações (até 30 meses), em vista do termo do prazo. 
78 60.2 A Concessionária deverá executar, integral e impreterivelmente, os investimentos de requalificação 
nos terminais metropolitanos, de acordo com o cronograma detalhado e os projetos básicos objetos de 
manifestação de “NÃO OBJEÇÃO” do Poder Concedente, nos seguintes prazos máximos, contados da 
assinatura do termo de transferência de bens reversíveis: 
60.2.1 para a recuperação das vigas e calhas dos terminais metropolitanos, até 12 (doze) meses; 
60.2.2 para as reformas dos terminais metropolitanos, até 48 (quarenta e oito) meses; 
60.2.3 o pavimento intertravado deverá se manter em boas condições durante todo o período da concessão.” 
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         Fonte: Relatório Semestral 02/2024. Peça n. 44 do SGAP – Arquivo cód. 3995666. 

Portanto, em uma primeira análise, a insuficiência das informações contidas no Relatório 

Semestral nº 02/2024 impossibilitou a manifestação conclusiva desta Unidade Técnica 

quanto aos investimentos de requalificação previstos no item 60, constante do Anexo 1 

do contrato (PET), referentes aos terminais metropolitanos. 

Ante essa insuficiência de informações e diante da necessidade de posicionamento 

conclusivo por parte do Poder Concedente sobre o adimplemento contratual no tocante 

aos investimentos de requalificação, foi diligenciado junto à SEINFRA, por meio do 

Ofício n. 18.045/2025/CFCP, de 6 de agosto de 2025, solicitando que apresentasse 

manifestação conclusiva acerca desse ponto. 

A SEINFRA, por intermédio do Relatório 5 - SEINFRA/DMOB79, de 4 de setembro de 

2025, manifestou-se nos seguintes termos: 

5) A manifestação conclusiva da SEINFRA quanto ao status do 
adimplemento contratual do Contrato de Concessão SUBMOB Nº 

                                                 
79 Relatório encaminhado para o e-mail da equipe técnica designada. 

Tabela 5 - Investimentos e desembolsos do ano de 2024. 
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001/2022, em relação aos investimentos de requalificação, para o período 
abrangido pelo Relatório Semestral n. 02/2024 (abril a dezembro de 2024). 

O PODER CONCEDENTE entende que os investimentos de 
requalificação do TERGIP, previstos para 24 meses (art. 47.1.2 – realização 
das obras e serviços relativos à recuperação predial), detalhados no Relatório 
de Diagnóstico de Manutenção Predial (96677020) – instalações elétricas de 
média tensão, instalações hidráulicas, pintura, alvenaria, vedação e cobertura, 
jardinagem e monitoramento de equipamentos – encontram-se concluídos. 

No que diz respeito aos investimentos de requalificação das estações, o 
PODER CONCEDENTE entende que estes se encontram em andamento, 
sendo objeto de Procedimento Administrativo Punitivo em curso. 
(Destaques acrescidos) 

Desta feita, conforme manifestação do Poder Concedente, os investimentos de 

requalificação previstos para o período abrangido pelo Relatório Semestral n. 02/2024, 

para o TERGIP foram considerados concluídos. Para os investimentos previstos nas 

estações, diante das inconformidades verificadas, o Poder Concedente informou que 

instaurou o devido processo administrativo punitivo, demonstrando que vem 

acompanhando a execução contratual de maneira diligente. 

Ante o exposto, importante ressaltar que, embora a inspeção in loco realizada no TERGIP 

e nos terminais metropolitanos não tivesse por escopo analisar os investimentos de 

requalificação, verificou-se que alguns desses investimentos já estavam concluídos e 

outros em avançada fase de implantação. 

Cabe ainda ressaltar que o Relatório de Inspeção80 tratou de medidas voltadas ao 

aprimoramento do desempenho contratual, ocasião em que foram apresentadas 

oportunidades para o aperfeiçoamento da fiscalização e da prestação do serviço aos 

usuários dos terminais.  

As sugestões de melhoria apresentadas naquele relatório e acatadas pelo Poder 

Concedente tiveram o objetivo de promover maior eficiência operacional e assegurar a 

conformidade regulatória do contrato, com teor precípuo de elevar os padrões de 

qualidade, acessibilidade e segurança.  

                                                 
80 Arquivo cód. 3967506, peça n. 35 do SGAP, Processo n. 1.144.803. 
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Na ocasião, foi sugerido à SEINFRA aprimorar os instrumentos de fiscalização 

contratual, por meio de auxílio de um Organismo de Avaliação de Conformidade (OAC) 

que possibilite ao Poder Concedente realizar a fiscalização do contrato de forma mais 

efetiva, a fim de aprimorar a qualidade na prestação do serviço.  

Tal medida foi acatada pelo Poder Concedente, tendo previsto a finalização de sua 

contratação, no Relatório 2 – SEINFRA/DMOB entre os meses de setembro/2025 e 

outubro/2025. 

Por todo o exposto, é de se esperar significativa melhoria no processo de 

acompanhamento da execução contratual, o que impactará diretamente a qualidade da 

prestação do serviço aos usuários do TERGIP e dos demais terminais metropolitanos e 

estações do MOVE. 

3.1.3 Conclusão 

Ante o exposto, conclui-se que, de modo geral, a concessão apresenta desempenho 

satisfatório, apesar da identificação de algumas inconformidades relacionadas aos 

investimentos de requalificação das estações do MOVE, conforme apontado no Relatório 

de Vistoria Técnica nº 2.  

Tais ocorrências, considerando o porte da concessão, são eventos, em certa medida, 

esperados, e já estão recebendo a devida atenção por parte do Poder Concedente. 

Considera-se igualmente o incremento na fiscalização do contrato por meio da 

contratação de um OAC. 

Dessa forma, entende-se que não se faz necessária a atuação imediata desta Corte de 

Contas, uma vez que as medidas saneadoras já foram diligenciadas pela SEINFRA. 

Ressalta-se, ainda, que as providências administrativas adotadas não impedem eventual 

ação fiscalizatória futura por parte desta Corte. Assim, nesta ocasião, deixa-se de propor 

qualquer medida adicional quanto ao presente apontamento. 
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3.2 SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO E IMPLANTAÇÃO DA 

PESQUISA DE OPINIÃO 

Em 25/03/2025, o Gestor encartou aos autos desse processo o segundo Relatório 

Semestral de 202481,82 acerca do cumprimento do cronograma de investimentos 

obrigatórios contidos no PET e dos indicadores previstos no Anexo 2 (SMD) do contrato. 

Constou do tópico 3 do relatório considerações sobre o SMD, bem como o quadro com 

as notas do índices e indicadores de desempenho que compõem a nota de desempenho, 

incluindo o resultado da pesquisa de satisfação realizada.  

Contudo, a fim de aprofundar a análise sobre os indicadores de desempenho, entendeu-se 

necessário acessar os procedimentos operacionais padrão (POPs) da concessão, visto que 

esses documentos disciplinam como são registradas as ocorrências, reclamações, como é 

realizado o manuseio de dados, sua custódia e arquivamento, bem como apresenta 

definições específicas para o indicador de higiene e de conforto. Desta forma, esta 

unidade fez nova diligência, requisitando essas informações, as quais foram respondidas83 

oportunamente pela SEINFRA. 

Passa-se, a seguir, à análise do desempenho da Concessionária, considerando as 

intervenções desta Unidade Técnica por meio dos relatórios de execução contratual 

recebidos, bem como por como ofícios obtidos no âmbito de diligências. 

                                                 
81 Em 14/01/2025, houve solicitação de prorrogação de prazo para entrega do segundo Relatório Semestral 
de 2024.  Dessa forma, seria possível englobar, no relatório, os dados referentes a todo o segundo semestre 
de 2024, incluindo outubro, novembro e dezembro, como também a pesquisa de satisfação do usuário, a 
qual foi realizada nas duas primeiras semanas de dezembro. A dilação foi aceita e o relatório foi enviado 
nestes moldes. 
82 Este relatório também é denominada “Sexte Relatório”, por corresponder a esta numeração em relação 
à sequência de relatórios enviados no bojo deste acompanhamento. 
83 Resposta ao Ofício TCE nº 18.045/2025/CFCP feita no dia 05 de setembro de 2025, por e-mail, através 
da disponibilização de arquivos através de link disponibilizado pelo TCEMG, para esse fim específico. 
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3.2.1 Relatório Semestral n. 02/202484 

A SEINFRA apresentou, no segundo relatório semestral, em 25 de março de 2025 

(arquivo n. 3995666 do SGAP), os valores dos indicadores que compõem a Nota de 

Desempenho do SMD para o ano de 2024, conforme apresentado a seguir: 

Tabela 5 - Nota dos indicadores de desempenho de 2024, fornecido pela SEINFRA 

 
(*) Este indicador tem periodicidade anual e é definido por pesquisa de campo realizada com 800 usuários.  
(**) É importante salientar que a tabela acima é uma estimativa realizada previamente pelo Poder Concedente, uma vez que 
contratualmente a responsabilidade contratual por calcular o SMD é da Concessionária, que deve enviar a nota final no Relatório de 
Execução Anual até o mês de maio/25, para submissão e fiscalização do Poder Concedente, conforme cláusulas 8.3 e 8.4 do Anexo 2 
do Contrato SUBMOB 001/2022. 

Segundo o relatório, a Concessionária teria obtido nota de desempenho de 9,4, o que 

significa um padrão de desempenho ótimo85, resultando em uma alíquota de outorga 

variável de 3,0% devida pela Concessionária. 

O Gestor informou que foi feito pesquisa de satisfação em dezembro de 2024, objetivando 

avaliar o desempenho dos serviços públicos prestados aos usuários, bem como a 

adequação dos equipamentos utilizados pela Concessionária às normas técnicas, 

sanitárias e regulamentares. A pesquisa teve como público-alvo os usuários do TERGIP, 

                                                 
84 Ofício SEINFRA/GAB n. 55/2025, de 03 de fevereiro de 2025 (Peça n.44 do SGAP – Arquivo cód. 
3995666) 
85 Conforme tabela 3 do item 7.3 do Anexo 2 do contrato (SMD). 
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dos terminais metropolitanos e das estações, os quais são objeto desse contrato de 

concessão. 

Conforme a metodologia de pesquisa submetida pela Concessionaria ao Poder 

Concedente, a pesquisa de opinião teve como método de coleta de dados a utilização de 

questionário aplicado presencialmente por entrevistadores da entidade86 contratada pela 

Concessionária. 

3.2.2  Análise Técnica 

3.2.2.1 Da Pesquisa de Opinião 

Sobre a pesquisa de satisfação realizada em dezembro de 2024, avalia-se inicialmente que 

o método de coleta dos dados utilizado foi via questionário estruturado, aplicado 

presencialmente por entrevistadores de acordo com um recorte amostral de 800 

entrevistados, com margem de erro amostral estimada em 3,5% e nível de confiança de 

95%.   

A pesquisa realizada compreendeu o TERGIP, os terminais metropolitanos e as estações. 

Assim, pode-se concluir que a distribuição da amostra nos referidos locais de coleta, de 

maneira proporcional ao fluxo de passageiro, é representativa da população. 

                                                 
86 Empresa GMR Inteligência & Pesquisa. 
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Tabela 6 - distribuição de amostras pesquisadas 

 
Quadro extraído do Relatório da pesquisa de satisfação encaminhado  

em 17/07/2025 em resposta ao Ofício nº 12.192.2025 e 12.193.2025 

Verificou-se que a amostragem utilizada na pesquisa de opinião (800 usuários) foi menor 

que aquela prevista no documento intitulado (“Descritivo metodológico da pesquisa de 

satisfação dos usuários do TERGIP e demais terminais”), que estimara 1.880 usuários. 

Contudo, avaliou esta unidade87 que tal diferença, a menor, é justificada dentro do modelo 

estatístico, que de fato apresenta amostragem populacional de quantitativo próximo a 800 

pessoas, para uma margem de erro amostral estimada de 3,5%, e para o total de usuários 

de 36.143.745, por meio da fórmulas a seguir:  

𝑛଴ =
ଵ

ா௢మ                      n =
ே ∗ n0

ே ା n0

 

Onde: 
N = tamanho da população (foi 36.143.745 usuários) 
n = tamanho da amostra  
n0 = primeira aproximação 
E0 = erro amostral tolerado (que será 3,5%) 
 

                                                 
87 A justificativa reside no tamanho da população, que é maior do que 20 vezes o tamanho da primeira 
aproximação; logo toma-se como tamanho de amostragem a primeira aproximação. 
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As notas obtidas a partir da pesquisa de satisfação do usuário resultaram em um índice de 

Satisfação do Usuário (ISU88) de 6,4. Essa nota é obtida a partir dos seguintes aspectos 

relacionados à qualidade na prestação do serviço: conforto; cortesia; higiene; segurança; 

e disponibilização de serviços como restaurantes, lojas etc. Todos esses aspectos 

avaliados numa nota de 0 a 10 pelo usuário, em que quanto maior a nota, maior é o nível 

de satisfação do usuário e vice-versa.  

A nota para esse indicador também foi apresentada pelo Poder Concedente em seu 

relatório, com manifestação de não-objeção. Assim, entende-se que a referida valoração 

irá subsidiar a nota do IAU e, por conseguinte, a nota do sistema de mensuração de 

desempenho para o exercício de 2024, que servirá de parâmetro para o pagamento da 

outorga variável em 2025. 

A pesquisa de satisfação realizada nos terminais e estações apresentou os seguintes 

indicadores: nota média de conforto, 5,4; cortesia, 6,7; higiene, 6,5; segurança, 6,1; 

satisfação com os serviços, 5,8; satisfação com os custos, 8,2. O resultado deste cômputo 

foi um índice de satisfação do usuário (ISU) de 6,4. O quadro a seguir, contendo o resumo 

das médias, foi apresentado no relatório da pesquisa de opinião realizada: 

Tabela 7 - resultado da pesquisa de satisfação 

 
Fonte: Relatório Pesquisa de Satisfação TERMINAIS BH 2024 Vf. 

                                                 
88 Esse índice é composto pela média da nota de satisfação do usuário com o item conforto de 5,4, nota 
média de satisfação com o critério atendimento/cortesia de 6,7, nota média de satisfação com o item higiene 
de 6,5, nota média de satisfação com o critério segurança de 6,1, nota média de satisfação com o critério 
disponibilização de serviços de 5,8, nota média de satisfação com o critério custos de 8,2. 
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Ante o exposto, conclui-se que a pesquisa de satisfação realizada atendeu aos 

critérios estabelecidos no anexo 2 do contrato (SMD) para mensuração do 

desempenho da concessionária, no período apurado. 

3.2.2.2 Dos dados da Planilha do Sistema de Mensuração de desempenho 

Além do relatório com a pesquisa de satisfação do usuário, foi encaminhado pela 

SEINFRA, em resposta ao ofício TCE nº 18.045/2025/CFCP, planilha com registros dos 

dados do SMD (contendo os registros das ocorrências, notificações e reclamações) e 

respectivos dados consolidados. 

Dessa forma, avaliando a suficiência89 e a fidedignidade90 dos dados da referida planilha, 

constataram-se situações anômalas quando comparada a metodologia prevista no Anexo 

II do contrato - Sistema de Mensuração de Desempenho e no POP91 para o registro das 

ocorrências. A seguir, serão abordadas algumas situações de incongruência que foram 

constatadas. 

Analisando a segunda aba da planilha92, onde é apresentada a base de dados93 intitulada 

“conforto TERGIP”, chama a atenção o fato de que as datas de abertura das ocorrências 

ali exibidas não apresentam uma distribuição temporal homogênea e regular ao longo dos 

meses e do ano, visto que há uma quantidade expressiva de registro de ocorrências num 

dado dia, dali passam muitos dias e até semanas sem que haja o registro de qualquer 

                                                 
89 Norma de Auditoria Governamental - 4401.1.1 – Informação suficiente: diz respeito à existência de dados 
completos para o convencimento do usuário da informação, conduzindo-o às mesmas conclusões do 
profissional de auditoria governamental. 
90 Norma de Auditoria Governamental 4401.1.2 – Informação fidedigna: está relacionada com a 
confiabilidade, integridade e procedência de fonte competente e adequada, constituindo-se na melhor 
informação que se pode obter usando os métodos legais e as técnicas de auditoria governamental. 
91 Trata-se do Procedimento Operacional Padrão para operação do Centro de Controle Operacional, previsto 
no item 1.3.1 do Anexo II do contrato SMD. 1.3.1. O POP de que trata o item 1.3 deverá prever os 
procedimentos que serão seguidos pela concessionária para o registro no CCO das informações relevantes 
para o acompanhamento e fiscalização da concessão pelo poder concedente, notadamente as informações 
relacionadas com a fiscalização do atendimento aos índices de desempenho. 
92 Planilha denominada: “Mensuração Desempenho Indicador Conforto 2024 Relatório Anual” 
93 Aba nomeada ”BaseDadosConforto TERGIP” da planilha Mensuração Desempenho Indicador Conforto 
2024 Relatório Anual. 
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ocorrência, e, na data que se segue94, tem-se, então, vários registros de ocorrência na 

mesma data e em horários muito próximos.   

Ao se analisar os registros de qualquer mês do ano de 2024, é possível notar esse mesmo 

padrão, conforme tabela seguinte:  

Tabela 8 - Base de dados de Conforto do TERGIP – recorte do período de janeiro de 2024 

 

Fonte: Planilha “Mensuração Desempenho Indicador Conforto 2024 Relatório Anual” 

                                                 
94 Na coluna C da planilha BaseDadosConforto TERGIP. 



  

Na análise a seguir, foi tomado como exemplo o mês de março. Nota-se o registro das 

primeiras 7 ocorrências no dia 05 de março, todas registradas num intervalo de 14 

minutos, no período compreendido entre 17:25 e 17:39, então passaram-se 8 dias sem o 

registro de qualquer ocorrência no sistema e as próximas ocorrências registradas no 

sistema apareceram no dia 13 de março, ocasião em que foram registradas 15 ocorrências, 

todas ocorrendo num intervalo de apenas 64 minutos, no período compreendido entre 

09:42 e 10:46. Em seguida, passaram-se 7 (sete) dias sem o registro de qualquer 

ocorrência no sistema e as próximas ocorrências registradas foram observadas no dia 20 

de março, ocasião em que foram registradas 5 (cinco) ocorrências, todas registradas num 

intervalo de 8 minutos, no período compreendido entre 09:50 e 09:58, como mostra o 

print da planilha a seguir: 

Tabela 9 - Base de dados de Conforto do TERGIP – recorte do período de março de 2024 

 

Fonte: Planilha “Mensuração Desempenho Indicador Conforto 2024 Relatório Anual.



  

Observou-se que esse padrão se repete mês a mês na planilha “BaseDadosConforto 

TERGIPE”, sendo alguns meses com intervalos maiores, como o mês de abril de 2024, 

que teve ocorrências registradas apenas nos dias 04 e 09 de abril. 

Já no mês de julho, por exemplo, os últimos registros de ocorrência do mês se deram no 

dia 25 de julho, com 8 registros, todos num intervalo de 20 minutos compreendidos entre 

08:49 e 09:09, então passaram-se 26 dias sem o registro de qualquer ocorrência, e, no dia 

20 de agosto do mesmo ano, foram registradas 9 ocorrências num intervalo de 31 minutos, 

no período compreendido entre 16:26 e 16:57, como é possível ver no print da planilha a 

seguir: 

Tabela 10 - Base de dados de Conforto do TERGIP – recorte do período de julho a agosto de 2024 

 

Fonte: Planilha “Mensuração Desempenho Indicador Conforto 2024 Relatório Anual” 

Não é condizente com a metodologia proposta no POP95 para registro das ocorrências que 

seja apresentado, mês a mês no ano de 2024, o registro intervalado das ocorrências, em 

                                                 
95 Anexo 20 POP Sac e Ouvidoria- 3.1. Acessar diariamente os e-mails sac@terminaisbh.com.br e 
ouvidoria@terminaisbh.com.br, duas vezes por dia, pela manhã e pela tarde [...] 3.3. Reclamações 1. E-
mails com reclamações referentes ao TERGIP e aos Terminais Metropolitanos deverão ser registrados, 
conforme item 3.2 (1), e direcionados aos setores responsáveis para resolução[...]3.4. Controle e 
armazenamento dos e-mails Sac e Ouvidoria 1. Alimentar o CCO com as informações e solicitações 
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que se verificam vários dias seguidos sem o registro de uma única ocorrência. Ainda 

chama a atenção o fato de que, passado esse tempo sem que haja registros, os próximos 

registros cheguem a perfazer dezenas de ocorrências, em um pequeno intervalo de tempo 

(minutos) no mesmo dia. 

Esse mesmo padrão também se repete na aba “BaseDadosConforto Terminais”, onde é 

apresentada a base de dados que referencia o registro das ocorrências dos terminais 

metropolitanos e que dão base para o cálculo do IDO.  

Tomando como exemplo os registros de ocorrência do Terminal Ibirité, contidos na 

mesma planilha, houve o registro de uma ocorrência no dia 10/01/2024, então se passaram 

mais de 2 meses sem o registro de qualquer ocorrência, em seguida, no dia 20/03/2024, 

foram registradas 7 ocorrências, sendo 6 delas registradas num intervalo de 43 minutos, 

como é possível ver no print da planilha a seguir: 

                                                 
provenientes dos e-mails recebidos. Este procedimento será feito por meio de um formulário eletrônico 
que abastece automaticamente uma planilha no Google Drive. Esta, por sua vez, deverá ser 
compartilhada com o CCO, de forma que eles tenham livre acesso aos e-mails enviados pelos usuários do 
TERGIP, Terminais Metropolitanos e Estações, bem como aos procedimentos adotados em cada demanda. 
2. Enviar ao Poder Concedente um resumo mensal destes e-mails. 4. PRAZO O prazo para respostas dos 
e-mails SAC e Ouvidoria é de três dias úteis, conforme Regulamento Interno. 5. CUIDADOS a. Ficar 
atento às notificações de chegada dos e-mails.[...] Plano Operacional Terminais Metropolitanos [...]3.1.7. 
call center a) Principais atribuições: Em caso de reclamações ou ocorrências, que não podem ser tratadas 
pelo próprio atendente, o usuário é orientada a fazer o registro através do e-mail: 
ouvidoria@terminaisbh.com.br. Todas as mensagens encaminahdas para este canal são direcionadas a uma 
planilha compartilhada no Google Drive entre o setor de qualidade dos terminais e o CCO. O supervisor 
dos terminais gerencia a planilha à medida que as reclamações e demandas apareçam, proporcionando 
uma visualização em tempo real de todas as demandas dos usuários dos terminais metropolitanos. Nesta 
planilha é possível visualizar dados como: (1) data e hora da ligação; (2) dados pessoais do reclamante; (3) 
Tipo da demanda; (4) Encaminhamento da demanda; (5) Data da resposta pelo responsável e, por fim, 
evolução do chamado [...]3.2.2. CONSERVAÇÃO E LIMPEZA a) Principais atribuições – atividades de 
gestão e supervisão [...]• Alimentar o CCO. 3.2.3. Centro de Controle Operacional CCO a) Principais 
atribuições • Processar os dados recebidos permitindo aos controladores do Terminal, a partir de um único 
ponto, gerenciar todos os eventos em desenvolvimento. • Operar 24 horas por dia, todos os dias do ano, 
sem exceção [...]6. PROCEDIMENTOS PARA ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS Atendimento 
telefônico As ocorrências consideradas relevantes são registradas, pelos colaboradores dos Terminais, em 
formulário eletrônico disponível nos computadores do balcão de informações do TERGIP e no balcão da 
recepção do setor adminstrativo. Os dados preenchidos nete formuário abastecem uma planilha com data e 
hora do atendimento, classificação, descrição e tipificação da demanda, além do registro se a demanda foi 
atendida no exato momento. Vide itens 3.1.7., 3.1.8. e 3.1.9 e Plano Operacional TERGIP.  
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Tabela 11 - Registros para o terminal de Ibirité 

 
Fonte: Planilha “Mensuração Desempenho Indicador Conforto 2024 Relatório Anual” 

Vale ressaltar que os exemplos citados na análise da planilha não se tratam de situações 

isoladas, representando, os casos observados, um padrão nos registros das ocorrências 

que se repete em toda a planilha, o que sugere algum nível de distorção dos dados 

registrados para com a metodologia que disciplina o procedimento padrão para registro 

dessas ocorrências (Anexo II- SMD e o POP96). 

Em complementação, a seguir será apresentada uma breve síntese de como os 

procedimentos de registros e alimentação de dados do CCO estão regulamentados no 

contrato e nos planos operacionais, para fins de suporte ao SMD.  

                                                 
96 Apresenta-se, a seguir, a metodologia de registro de chamados no CCO para o indicador de conforto: 
POP INDICADOR CONFORTO: TERGIP, Terminais Metropolitanos e Estações [...]6. 
PROCEDIMENTO 6.1. EXECUTANTES Equipe de manutenção, Operador de CCO 6.2. PRINCIPAIS 
ATIVIDADES: Avaliação de necessidade de reparo, Solicitação de reparo,  Abrir chamado no CCO para 
Equipe de Manutenção,  Equipe de Manutenção realizar o reparo do equipamento, Alimentar devidamente 
o CCO, Finalizar chamado, Comunicar, quando couber, a abertura do chamado e sua finalização ao poder 
concedente, relacionar os dispositivos instalados considerando: a categoria, o horário de funcionamento, o 
Prazo de reparo  Considerar indisponível: Os dispositivos que não atenderem as normas de conformidade 
e integridade determinadas pelo fabricante, Impossibilitado de utilização pelo Usuário [...]6.3. 
DISPOSITIVOS INSTALADOS, Elevadores (TERGIP), Esteira (TERGIP), Bancos e assentos (quando 
couber), Sanitários (quando couber), Bebedouros (quando couber), Painéis de informação (quando couber), 
Carregador de celular (quando couber) [...]8. ALIMENTAÇÃO DO CCO 8.1. Alimentação do CCO: itens 
para troca ou reparo de dispositivos instalados[...] Demanda especifica: troca / reparo, Data de abertura de 
chamado, Hora de abertura de chamado, Data de finalização de chamado, Hora de finalização de chamado, 
Nome do executante. Demanda atendida: sim / não, comunicar, quando couber, a abertura do chamado e 
sua finalização ao poder concedente. 
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De acordo com o Anexo II do Contrato, os índices de desempenho serão obtidos com 

base nas informações dos sistemas da concessionária, em especial do CCO, do SAC e da 

Ouvidoria.  

Anexo 2 Do Contrato – Sistema de Mensuração de Desempenho  

1. Disposições Gerais 

(...) 

1.4.  Os dados necessários para o cálculo da Nota de Desempenho e dos Índices 
de Desempenho serão obtidos com base nas informações dos sistemas da 
concessionária, em especial, do CCO, do SAC e da ouvidoria e em 
pesquisa com os usuários.  

O Plano Operacional Terminais Metropolitanos e Estações97, informa que: 

As ocorrências consideradas relevantes são registradas, pelos colaboradores 
dos Terminais, em formulário eletrônico disponível nos computadores do 
balcão de informações do TERGIP e no balcão da recepção do setor 
administrativo. Os dados preenchidos neste formulário abastecem uma 
planilha com data e hora do atendimento, classificação, descrição e tipificação 
da demanda, além do registro se a demanda foi atendida no exato momento. 

O POP Indicador de Higiene: TERGIP, Terminais Metropolitanos e Estações 

complementa ao expor que: 

POP indicador de higiene: TERGIP, Terminais Metropolitanas e Estações.  

1. Definição: Este Procedimento Operacional Padrão (POP) tem por finalidade 
normatizar as atividades de limpeza, higiene e conservação nas áreas internas 
e externas do TERGIP, terminais metropolitanos e estações de forma a serem 
realizadas com qualidade, segurança e conforto oferecendo aos usuários um 
ambiente seguro, higiênico e confortável, além de nortear o Sistema de 
Mensuração de Desempenho previsto no Plano de Exploração do TERGIP, 
terminais metropolitanos e estações, para o Indicador de Higiene. 

[...]  

11. ALIMENTAÇÃO DO CCO  

11.1 Alimentação do CCO: itens para Indicador de Higiene  

Demanda: limpeza do TERGIP, TERMINAIS METROPOLITANOS e 
ESTAÇÕES.   
Nome do solicitante - Ação: ligar para o responsável da limpeza - Telefones 
de contato. Preencher os telefones de acesso para atendimento da demanda. -  
Demanda especifica: reposição de descartáveis, reposição de material de 
limpeza, solicitação de EPI´s e EPC´s etc. - Data de abertura de chamado - 

                                                 
97 Página 23 
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Hora de abertura de chamado, Data de finalização de chamado – Hora da 
finalização do chamado – nome do executante – demanda atendida: 
sim/não – Observações 
12. Avaliação da Qualidade Dos Serviços  
Este procedimento faz parte das especificações técnicas como obrigação e 
responsabilidade da CONCESSIONÁRIA e deverá ser efetuado 
periodicamente, como forma de controle da execução dos serviços, a fim 
de gerar ferramentas que possam mensurar o desempenho e qualidade 
das atividades e serviços prestados.  
A avaliação dos serviços de limpeza consiste na análise dos seguintes módulos: 
área de limpeza; tipo de limpeza; frequência; nota do serviço (avaliação). 
Deverão ser designados responsáveis pelo acompanhamento das atividades a 
serem executadas a fim de e avaliar os serviços, observando, entre outros, os 
seguintes critérios:  
i) Avaliação de limpeza de todas as superfícies fixas, horizontais e 

verticais (levar em consideração áreas em manutenção predial). 
ii) Avaliação da execução da limpeza dos banheiros, banhos e fraldários. 
iii) Reabastecimento dos descartáveis como: papel toalha, higiênico, 

sabonete líquido, e sacos de lixo. 
iv) Avaliação do cumprimento do Plano de Atividades Diárias e do 

Cronograma de Limpezas.  
v) Alimentação do CCO para relatórios de avaliação 

(Negritos acrescidos) 

Considera-se também, nesta análise, que, de acordo com informação constante no oficio 

SEINFRA/STIM n. 65/202498, a SEINFRA manifestou sobre as medidas adotadas em 

relação às inconformidades que haviam sido informadas por esta Equipe Técnica sobre o 

registro de ocorrências para o indicador de higiene e na ocasião esclareceu que: 

 

Assim, é possível depreender que as ocorrências, reclamações e solicitações pontuais 

podem ser registradas através dos seguintes canais: CCO, SAC, Ouvidoria, no balcão de 

informações e mediante formulário em página na web acessível mediante escaneamento 

do QRcode afixado nas áreas internas dos terminais.  

                                                 
98 N. 65/2024de 02 de julho de 2024, encaminhado ao TCEMG, do 4 Relatório Trimestral 
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Portanto, além da possibilidade dos próprios colaboradores da Concessionária  

registrarem (ocorrências), também haveria possibilidade de o usuário fazê-la, como foi 

informado pela SEINFRA99, através do canal com acesso eletrônico, via QRcode. Essas 

ocorrências abrangem limpeza, plataforma, manutenção, segurança, e segurança de 

tráfego e podem ser do tipo: demanda de serviço/atendimento, reclamações, sugestões.  

Ademais, foi informado, por meio da Nota Técnica n.34 (SEINFRA/DMOB/2024), que 

o Sistema de Comunicação com Usuário encontra-se disponível também através de 

ferramentas via web (Sistema para registro de ocorrências via QRcode, e-mails do SAC, 

Ouvidoria) e de telefonia. E que as ocorrências estão sendo registradas na plataforma 

Optimus (Plataforma de Gestão da Concessionária), tanto por servidores da SEINFRA e 

funcionários da Concessionária, quanto pelos usuários dos terminais. 

Por todo o exposto, avalia-se que a descontinuidade dos registros das referidas 

ocorrências100, como foi exemplificado, com registros em um pequeno lapso temporal 

(poucos minutos), seguido de um longo intervalo de tempo (chegando a mais de mês) sem 

registro de ocorrências, parece não refletir a realidade do modelo pactuado, o qual foi 

explicado, nos parágrafos acima. Portanto, infere-se que pode estar havendo alguma falha 

na operacionalização dos procedimentos que dão base ao sistema de mensuração de 

desempenho. 

Só um monitoramento101 de todo o ciclo operacional poderia identificar o nível de 

aderência à metodologia do POP e eventuais desvios na execução dos procedimentos.  

Em razão dos indícios apresentados, é relevante uma maior atenção sobre esses aspectos, 

visto que essas ocorrências, mesmo sanadas, podem impactar na nota de desempenho. 

                                                 
99 Que manifestou por meio do oficio SEINFRA/STIM n. 65/2024 de 02 de julho de 2024 por ocasião do 
encaminhamento, ao TCEMG, do 4 Relatório Trimestral. 
100 Padrão esse, constatado nos registros das ocorrências descritas como Conforto100, que avaliam os itens 
previstos na alínea a; nos registros das ocorrências registradas como Higiene, a qual dá cumprimento ao 
previstos na alínea b e; nos registros da ocorrências descritas como Plataforma, a qual dá cumprimento ao 
Indicador de Plataforma previsto na alínea c, todos da cláusula 3 do Anexo II-SMD. 
101 O termo empregado não remete a ação de fiscalização no âmbito do controle externo, mas deve ser 
entendido como a ação de observação sistemática e contínua de atividades ou processos com o objetivo de 
coletar informações relevantes e avaliar o seu desempenho ao longo do tempo, realizado pelo titular do 
serviço concessionado. 
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Portanto, entende-se por dar ciência à SEINFRA dos fatos encontrados para analisar se 

representam motivo a justificar um maior acompanhamento pelo Poder Concedente sobre 

o ciclo de operacionalização pela concessionária dos registros de ocorrências, 

reclamações e solicitações internas e externas, sobretudo quanto à integridade dos dados 

registrados nas planilhas (se estão livres de interferências ulteriores ao registro) e sua 

custódia.  

3.2.2.3 Do indicador de plataforma 

Outro aspecto que merece atenção na análise do SMD deste contrato diz respeito ao 

Indicador de Plataforma (IP), um dos indicadores que compõe o índice de desempenho 

operacional (IDO), o qual é calculado considerando a relação entre o número de 

notificações válidas, referentes à não disponibilização de plataformas de embarque e 

desembarque em condições satisfatórias, e o total de viagens previstas nos terminais para 

o período. 

A planilha intitulada (Mensuração Desempenho_Indicador Conforto_2024) 

encaminhada102 a esta Unidade Técnica pela SEINFRA apresenta 16 (dezesseis) abas, 

cada uma com dados que servem de referência para o cálculo dos índices que compõem 

o SMD. Dentre estes índices, tem-se o indicador de plataforma, que é apresentado na aba 

intitulada (ConsolidadoCategoriaIP.cvs), a qual traz os dados consolidados da aba 

intitulada (BaseDadosPlataforma.csv). 

Na aba (ConsolidadoCategoriaIP.cvs), é possível ver a memória de cálculo empregado na 

apuração do referido indicador de plataforma, através da célula “J4”, a qual apresenta um 

modelo matemático parecido à fórmula apresentada no caderno do anexo 2 do contrato, 

mas não igual, visto que a fórmula utilizada na planilha para o cálculo do IP acrescenta, 

no início da equação, o número 10 (dez), seguido do sinal de subtração ( - ), como 

apresentado na imagem a seguir (lado esquerdo), em comparação ao modelo contratual 

(lado direito): 

                                                 
102 Encaminhada em resposta ao ofício n. 12.192/2025/CFCP. 



 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo 
Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais 

Grupo de Acompanhamento do TERGIP e demais terminais e estações metropolitanos 
 

Fl.____ 
SCE/DFME 

 Figura 5: comparação entre a fórmula utilizada na planilha para cálculo do IP de 2024 e a fórmula 
prevista no Anexo 2 do Contrato - SMD 

 

À primeira vista, pode parecer que o erro da equação utilizada para o cálculo do IP da 

Nota de Desempenho de 2024 seja simplesmente o fato de se ter acrescentado o “10 –“ à 

equação originalmente previsto no contrato. Entretanto, esta Equipe Técnica constatou 

que mesmo a equação prevista no Anexo II do contrato (SMD), para o cálculo do IP, está 

incorreta, de modo que a sua aplicação ao caso concreto poderia resultar em distorções 

relevantes no indicador de plataforma, fornecendo um número que não representaria o 

grau (numa escala de 0 a 10) de disponibilidade das plataformas de embarque e 

desembarque.  

O item 3.31. Do Anexo II do contrato (SMD) explica que o indicador é calculado 

considerando a relação de notificações de não disponibilização registradas e o total de 

viagens previstas para o período, senão vejamos: 

3.31. O Indicador de Plataforma – IP será calculado considerando a relação 
entre o número de notificações, referentes à não disponibilização de 
plataformas de embarque e desembarque em condições satisfatórias e segundo 
os critérios do PET, registradas pelos OPERADORES DE ÔNIBUS e pela 
fiscalização do PODER CONCEDENTE e demais órgãos competentes, e o 
total de viagens previstas para o período.   (Negritos acrescidos) 

O subitem 3.37 do anexo 2 do contrato, por sua vez, esclarece que a medição do indicador 

será mensal e, para o cálculo do IDO, será considerada a média das 12 (doze) últimas 

medições do IP, conforme se depreende a seguir: 

3.37. A medição deste indicador será mensal, sendo que, para o cálculo do 
Índice de Desempenho Operacional (IDO) será considerada a média das 12 
(doze) últimas medições do Indicador de Plataforma (IP). 

Na fórmula utilizada para o cálculo do IP no Anexo 2 do Contrato, colacionada no lado 

direito da figura 6, para que o resultado obtido fosse representativo do TERGIP e dos 

terminais metropolitanos, aplica-se um peso 5 para ponderar o índice obtido em cada 
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categoria: TERGIP e terminais metropolitanos, que, em tese, deveria gerar uma média 

ponderada que compreendesse as duas categorias. Contudo, o modelo matemático não 

pôde ser validado no caso concreto. 

A título de exemplo, se a Concessionária aplicasse ao cálculo do IP o modelo de equação 

como está no contrato, seria obtido um indicador de plataforma igual a 0 (zero) sem ter 

havido nenhum inadimplemento da Concessionária, o que penalizaria o executor do 

contrato por ter tido um bom desempenho nesse quesito103.  

Isso porque, segundo os dados apresentados no relatório encaminhado a esta 

Coordenadoria, não se teve registros de notificações válidas para o TERGIP e terminais 

metropolitanos, logo, o numerador da equação (NM e NT, conforme mostrado na figura 

6, lado direito) seria igual a zero tanto para o TERGIP, quanto para os terminais 

metropolitanos, segundo cálculo explicativo a seguir:  

𝐼𝑃 = 5 x 
(0 ∗ NVP)

NVM
+ 5 𝑥 

0

NVT
 

IP = 0 

Portanto, o erro na referida equação impossibilita que esse indicador seja mensurado 

corretamente, necessitando, portanto, ser corrigido para uma metodologia de cálculo que, 

de fato, quantifique o grau de disponibilidade de plataformas de embarque/desembarque 

nos terminais, considerando a relação notificações válidas/viagens programadas para o 

período. 

Ante o exposto, esta Unidade Técnica entende que o erro material constatado na 

metodologia de cálculo do Indicador de Plataforma, por meio da equação prevista no item 

3.36. do Anexo 2 do Contrato104, compromete a adequada mensuração do referido índice. 

                                                 
103 3.29. O Indicador de Plataforma – IP objetiva verificar a eficiência da concessionária em disponibilizar 
aos operadores de ônibus plataformas de embarque e desembarque em condições e prazos adequados para 
a realização confortável e segura das atividades de embarque e desembarque dos passageiros, nos termos 
previstos no ANEXO 1 - PLANO DE EXPLORAÇÃO DO TERGIP, TERMINAIS METROPOLITANOS 
E ESTAÇÕES. 
104 Anexo 2 Do Contrato – Sistema de Mensuração de Desempenho. Concorrência Pública 001/2022 – 
SEINFRA/MG 
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Portanto, entende-se necessário que se dê ciência ao Poder Concedente da correção da 

metodologia de cálculo do IP, por meio de revisão ordinária105 ou por meio de aditivo no 

contrato, segundo o que está previsto no item 9.1106 do Anexo 2 do contrato, para que 

futuras apurações deste indicador possam refletir fidedignamente o grau de 

disponibilidade das plataformas dos terminais, afetando a determinação da Nota de 

Desempenho. 

3.2.3 Conclusão 

As análises dos indicadores de desempenho revelaram a sua implementação pelo Poder 

Concedente e o adimplemento contratual pela Concessionária. Embora tenha ocorrido 

atraso na implementação das pesquisas de opinião, o Poder Concedente agiu de forma 

diligente de modo a garantir a sua execução em conformidade com o normativo editalício, 

destacando-se a necessária busca por ampliar seu alcance para além do TERGIP. 

Restaram algumas incongruências no registro de dados que alimentam o SMD, bem como 

limitação no uso da fórmula editalícia para o indicador de plataforma (IP), tendo-se 

notado erro material no seu cômputo. Tais fatos geraram proposta de comunicação ao 

Poder Concedente sobra sua ocorrência que, não obstante, não afeta a execução 

contratual, que se revela, até o momento, aderente aos ditames contratuais. 

                                                 
105 Previsto na cláusula 29 do contrato, que assim dispõe: 
“29 CLÁUSULA 29 – DA REVISÃO ORDINÁRIA 
29.1 A cada ciclo quinquenal da CONCESSÃO, a partir da DATA DE EFICÁCIA, serão conduzidos os 
procedimentos de REVISÕES ORDINÁRIAS, que poderão ensejar a revisão de elementos da 
CONCESSÃO a fim de adaptá-los às alterações que tenham sido identificadas pelas PARTES no respectivo 
ciclo, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO e as demais normas 
contratuais aplicáveis.” 
106 “9. DISPOSIÇÕES FINAIS 9.1. Eventual revisão do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE 
DESEMPENHO será processada nas REVISÕES ORDINÁRIAS, nos termos previstos no CONTRATO. 
9.2. Eventuais controvérsias relacionadas com o SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO 
deverão ser solucionadas de acordo com os métodos previstos no CONTRATO” 
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3.3 DA INSPEÇÃO NO TERGIP E TERMINAIS METROPOLITANOS 

Considerando, ainda, o Ofício nº 958/2024/SGM107, no qual, a ALMG encaminha para 

conhecimento e providências deste Tribunal, cópia do Relatório de Visita da Comissão 

de Assuntos Municipais e Regionalização ao Terminal São Benedito, em Santa Luzia, foi 

determinado108 a esta Coordenadoria que instaurasse inspeção extraordinária in loco para 

acompanhar a execução contratual da concessão do TERGIP e dos terminais 

metropolitanos e estações. 

Foi, então, realizada inspeção109 no TERGIP e nos terminais metropolitanos de São 

Benedito, Justinópolis e Ibirite em janeiro de 2025, conforme determinado pelo então 

Relator Durval Ângelo (peça código nº. 3912740 do SGAP) e autorizada pela 

PORTARIA N°002/DFME/2025 para fiscalização do contrato SUBMOB 001/2022.  

A inspeção teve por objetivo: verificar as ocorrências e reclamações de usuários relatadas 

pela Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização110, a respeito dos serviços 

prestados no Terminal São Benedito, em Santa Luzia; observar, in loco, a execução e a 

operação da concessão do TERGIP e dos terminais metropolitanos; e aferir a execução 

de obras, melhorias, investimentos, manutenção e conservação da estrutura predial, além 

das benfeitorias e instalações do TERGIP e dos terminais metropolitanos previstos no 

contrato e dentro do cronograma estipulado no PET.  

Além de verificar o cumprimento dos investimentos e melhorias previstos, a fiscalização 

também se dedicou a avaliar aspectos como a presença de sinalização adequada, 

segurança e comodidade aos usuários.  

                                                 
107 Protocolizado sob o nº 831802/2024. 
108 Compete ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, de acordo com o art. 3º, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 102, de 17/01/2008, realizar a pedido da Assembleia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais (ALMG) inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial em unidade da administração direta ou indireta dos Poderes do Estado. 
109 Inspeção é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para suprir omissões, lacunas de 
informações, esclarecer dúvidas, apurar a legalidade, a legitimidade e a economicidade de fatos específicos 
praticados pela Administração, por qualquer responsável sujeito à sua jurisdição, bem como para a apuração 
de denúncias ou de representações. 
110 No Ofício nº 958/2024/SGM protocolizado sob o nº 831802/2024 
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Logo, foi verificado o cumprimento de obrigações relacionadas à acessibilidade e direitos 

das pessoas com deficiência, idosos, obesos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas 

por criança de colo; às condições de uso e higiene dos banheiros e fraldários; à 

observância dos critérios de gratuidade; à disponibilização do serviços gratuitos aos 

usuários, como bebedouros, achados e perdidos, carrinhos de bagagens e rede wi-fi; 

disponibilização de  tomadas aos usuários; operacionalização das centrais de 

informações; implantação de sinalização aos usuários; serviços de segurança; sistema de 

monitoramento por câmeras; e a realização dos investimentos imediatos e de 

requalificação. 

Desta forma, a inspeção realizada por esta Unidade Técnica no TERGIP e nos terminais 

metropolitanos, embora tenha constatado que os investimentos de maior vulto estavam 

sendo executados conforme os prazos estabelecidos no PET, identificou inconformidades 

relacionadas à acessibilidade, sinalização, reserva de vagas de estacionamento e assentos 

para idosos e pessoas com mobilidade reduzida, bem como segurança, entre outros 

aspectos que impactam diretamente o bem-estar dos usuários. 

A atuação da Unidade Técnica fundamentou-se nas disposições contratuais e em seus 

anexos, bem como nas normas da ABNT relativas à acessibilidade e na legislação 

municipal de Belo Horizonte, que estabelece diretrizes específicas para a reserva de vagas 

destinadas a idosos e pessoas com mobilidade reduzida. 

Diante das inconformidades identificadas, foram recomendadas providências aos 

jurisdicionados, com o objetivo de promover melhorias visando maior segurança e 

acessibilidade aos usuários, em especial àqueles com necessidades específicas. Essa 

atuação visou não apenas ao cumprimento das exigências legais, mas também à promoção 

da inclusão e da equidade no acesso aos serviços públicos, garantindo condições dignas 

e eficientes de utilização. 

Das 11 (onze) inconformidades apontadas no relatório preliminar, apenas 2 (duas) delas 

ainda não obtiveram solução definitiva até a instrução desse relatório de 

acompanhamento. A primeira trata-se da implantação de reserva de assentos para idosos, 

obesos, gestantes, lactantes, pessoas com deficiência e pessoas acompanhadas por 
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crianças de colo de até 2 anos, a qual, apesar de ter sido iniciada, ainda não havia sido 

concluída até a data deste relatório.  

A segunda trata-se da adequação e utilização provisória do pátio oeste do TERGIP como 

área a atender ao embarque dos passageiros que utilizam as linhas metropolitanas 3212 

(Betim), 3214 (Betim), 5887 (Lagoa Santa), 5888 (Lagoa Santa), 4800 (Caeté) e 4986 

(Sabará). O referido pátio apresentou-se desprovido de infraestrutura conforme as normas 

de acessibilidade, sem receber serviços de limpeza e com paredes carecendo de pintura.  

Verificou-se que este uso do pátio oeste carecia de um acordo entre a Concessionária e a 

SEINFRA. A fim de resolver o problema de imediato, a Concessionária disponibilizou 

outra plataforma de embarque a estes ônibus, no caso, a plataforma H2. A SEINFRA 

informou que o assunto foi encaminhado à Câmara de Prevenção e Resolução 

Administrativa de Conflitos (CPRAC), a fim de concluir o impasse. 

Além das inconformidades encontradas, o relatório de inspeção também atribuiu em um 

capitulo específico o tratamento de medidas de aprimoramento de desempenho do 

contrato, ocasião em que foram analisadas oportunidades para melhorar o controle da 

prestação do serviço concessionado. As sugestões de melhorias, apresentadas no relatório 

de inspeção, tiveram como objetivo promover a eficiência operacional e a conformidade 

regulatória do contrato, com recomendações com vistas a contribuir para elevar os 

padrões de qualidade, acessibilidade e segurança, tornando o serviço mais satisfatório aos 

usuários. 

Quanto às medidas de aprimoramento, das 8 ações propostas por esta Coordenadoria, 

apenas uma delas não foi acolhida, uma vez que a forma adotada pela Concessionária não 

garante que os projetos de acessibilidade sejam avaliados por um terceiro 

independente111. A medida proposta visava a uma verificação imparcial sobre a 

adequação dos projetos de engenharia do contrato de concessão aos padrões de 

acessibilidade das normas técnicas vigentes e legislação aplicável. Com isso, seria evitada 

                                                 
111 A concessionária contratou pessoa que já era a ela vinculada para fazer checagem de qualidade dos 
projetos. 
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a aprovação de projetos de acessibilidade em desacordo com as normas técnicas, 

prevenindo ocorrência de dispendiosos retrabalhos para a correção das inconformidades.  

No entanto, outra medida adotada pelo poder público teve o condão de reduzir este risco 

de aprovação de projetos deficientes, que foi a contratação de Organismo Avaliador de 

Conformidade para subsidiar os trabalhos de fiscalização da execução contratual. 

Assim, apesar de sugestões pontuais não atendidas, considera-se que a atuação da 

inspeção resultou em impacto real e direto na vida dos usuários do serviço público. As 

melhorias de acessibilidade obtidas facilitam a mobilidade e a comunicação das pessoas 

com deficiência, enquanto uma sinalização adequada, como foi acatado pelas partes, 

contribui para a orientação e segurança de todos. A reserva de vagas para idosos e pessoas 

com mobilidade reduzida em implementação também garante que esses grupos tenham 

prioridade e conforto ao utilizar os terminais. 

Portanto, a importância desse tipo de atuação vai além do cumprimento de normas e 

contratos, representando um compromisso deste Tribunal de Contas com a qualidade de 

vida e o bem-estar da população mineira, usuária do transporte coletivo interestadual e 

intermunicipal.  

Os dois quadros a seguir apresentam, de forma resumida, as inconformidades verificadas, 

com as respectivas medidas adotadas pelo Poder Concedente e pela Concessionária para 

fins de atender ao Plano de Exploração dos Terminais. 

Tabela 12 - Síntese das inconformidades do TERGIP e medidas adotadas. 

Tópico do 
Relatório 

Achados TERGIP Medidas adotadas/Comentários do Gestor 
Status quanto ao 
atendimento ao 

Item do PET 

3.1.1.1 

Não disponibilização 
de carrinhos de 
bagagem - Item 23.3 do 
PET. 

A SEINFRA informou que os carrinhos de bagagem foram 
disponibilizados para uso nas dependências do terminal. 

Atendido. 

3.1.1.2 

Falta de reserva de 
assentos para idoso e 
pessoas com direitos 
semelhantes - Item 
13.1.41 do contrato. 

As providencias para adequações foram iniciadas, tendo 
sido implementadas parcialmente, visto que foram 
implantados até o momento, 40 assentos preferenciais em 
todo terminal. A situação está sendo diligenciada pela 
SEINFRA através de processo administrativo punitivo, e 
aguarda-se prazo para cumprimento integral da obrigação.  

Atendido 
parcialmente/ em 
fase de adequação 

3.1.1.3 
Falhas na sinalização 
tátil - Item 7.5.1 do 
PET. 

A SEINFRA informou que foram realizadas as adequações 
em todas as áreas onde os elementos táteis estavam 
danificados. Acrescentou que foi realizada vistoria técnica 

Atendido. 
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nos terminais, ocasião em que as seguintes áreas passaram 
por correções: faixa de pedestres elevada, área interna, 
rampas e degraus de acesso ao sanitário, disposição dos 
direcionadores de fila sobre o piso tátil. Concluiu que 
estariam atualmente adequadas ao item 7.5.1 PET e à 
ABNT NBR 16537:2024. 

3.1.2 

Pátio Oeste - foram 
identificadas algumas 
inconformidades, como 
plataforma de 
embarque/desembarque 
sem piso tátil, travessia 
de pedestre não 
acessível e falta de 
vigilantes, áreas sem 
manutenção de pintura e 
limpeza. 

A Concessionária informou que irá realizar o embarque 
dos passageiros que utilizam as linhas metropolitanas 
3212, 3214, 5887, 5888,4800 e 4986 na plataforma de 
embarque H2 do terminal, mediante pagamento da tarifa 
de embarque, com início imediato. Contudo, tal medida 
adotada ainda carece de acordo com o Poder Concedente.  

Atendido. 

Fonte: Relatório de Inspeção, peça 48 do SGAP, código n. 4267992. 

 

Tabela 13 - Síntese das inconformidades dos Terminais Metropolitanos e medidas adotadas. 

Tópico do 
Relatório 

Achados Terminais 
Metropolitanos 

Comentários do Gestor 
Status quanto ao 
atendimento ao 

Item do PET 

3.1.3.1 
Ausência de tomadas para 
uso dos usuários - Item 
45.1.3 do PET. 

A SEINFRA informou que foram instalados 10 totens, 
cada um equipado com 6 (seis) tomadas carregadoras de 
127 V, nas plataformas de todos os terminais 
metropolitanos que estão neste contrato. 

Atendido.  

3.1.3.2 

Serviço de segurança não 
letal - Item 6.4 do PET. Nos 
terminais não havia agentes 
de segurança não letal. 

A Concessionária apresentou à SEINFRA 
documentação comprobatória de que que realizou a 
contratação dos profissionais necessários.  

Atendido. 

3.1.3.3 
Sinalização tátil – Item 
7.5.1 do PET. Falhas na 
sinalização tátil. 

A SEINFRA informou que realizou vistoria técnica e 
constatou que a área passou por adequações estruturais 
de modo que estariam adequadas às obrigações 
constantes no item 7.5.1 do PET e à ABNT NBR 
16537:2024, assegurando que o percurso desde a entrada 
até as plataformas esteja devidamente sinalizado. 

Atendido. 

3.1.3.4 

Reserva de assentos a 
idosos e pessoas com 
direito semelhante - item 
13.1.41 do Contrato 
SUBMOB 001/2022. 

A SEINFRA informou que a Concessionária reservou 
um número de assentos inferior ao estabelecido na 
legislação de referência. Segue em tramitação o 
Processo Administrativo que apura a responsabilidade 
da Concessionária, Processo SEI 
1300.01.0001459/2025-02. 

Parcialmente 
atendido/ em fase 
de implantação 

3.1.3.5 
Acessibilidade dos 
bebedouros – Item 7.7 do 
PET. 

O Gestor informou que foram instalados novos 
bebedouros nos Terminais Ibirité (20/02) e São Benedito 
(27/02). Os bebedouros instalados possuem altura 
ajustável, permitindo que sejam acessíveis tanto para 
crianças quanto para cadeirantes. 

Atendido. 

3.1.3.6 

Acessibilidade dos guichês 
de atendimento e 
bilheterias - Item 45.1.7 do 
PET. 

A SEINFRA informou que realizou vistoria técnica no 
terminal Justinópolis e na ocasião constatou que a altura 
do guichê de atendimento localizado no Terminal fora 
corrigido, encontrando-se em conformidade com o 
disposto no item 45.1.7 do PET e com as diretrizes da 
NBR ABNT 9050. 

Atendido. 
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3.1.3.7 
Ausência de sistema de 
amplificação de voz - Item 
9.2.3.7. 

A SEINFA informou que foram implantados os 
dispositivos de amplificação de voz nos guichês de 
atendimento e bilheterias dos terminais, em 
conformidade com o dispositivo no item 72 do PET e 
com as diretrizes da ABNT NBR 9050 

Atendido. 

Fonte: Relatório de Inspeção, peça 48 do SGAP, código n. 4267992. 

 

As sugestões de aprimoramento da execução contratual, com os respectivos comentários 

do Poder Concedente acerca do acolhimento da medida proposta, constam do quadro a 

seguir: 

Tabela 14 - Síntese das medidas de aprimoramento propostas e comentários do gestor. 

Tópico do 
Relatório 

Medidas de Aprimoramento 
do Contrato. 

Comentários do Gestor 
Status da Medida 

de Aprimoramento 

3.2.1 

Melhoria dos instrumentos de 
fiscalização contratual - 
Capacitação e ampliação da 
estrutura de fiscalização do 
contrato, ou contratação de 
OAC. 

Manifestou-se o Poder Concedente que a 
contratação de Organismo de Avaliação de 
Conformidade se encontra em andamento e que a 
contratação está prevista para ocorrer no último 
bimestre de 2025. Informou ainda que tem 
trabalhado no aditivo contratual que acrescenta 
esta previsão ao contrato. 

Acolhida. 

3.2.2 

Sinalização - Implantação de 
sinalização sobre o serviço de 
achados e perdidos no TERGIP 
e nos terminais metropolitanos. 

A SEINFRA informou que a Concessionária 
apresentou comprovação da disponibilização de 
sinalização indicativa de como acessar o serviço 
de Achados e Perdidos nos terminais. 

Acolhida. 

3.2.2 

Sinalização – disponibilização 
de  informativos ou placas sobre 
a existência dos fraldários e sua 
gratuidade para uso dos usuários 
dos terminais. 

A Concessionária informou que a sinalização 
indicativa desse serviço já contém essa informação 
de gratuidade e está instalada em todos os 
terminais. 

Acolhida. 

3.2.2 

Sinalização - Implantação de 
sinalização, na porta do fraldário 
existente, de forma a identifica-
lo ao usuário. 

A SEINFRA informou que foi realizada a 
instalação da placa indicativa nos fraldários. Acolhida. 

3.2.2 

Sinalização – Melhoria na 
sinalização horizontal, nas vagas 
reservadas ao idoso, no 
estacionamento localizado no 
subsolo do TERGIP. 

A Concessionária informou que providenciou 
regularização da pintura da sinalização horizontal 
no estacionamento do TERGIP. 

Acolhida. 

3.2.3.1 

Contratação de profissional 
acreditado para avaliar o 
projeto de acessibilidade dos 
terminais - verificar a 
adequação dos projetos de 
engenharia em relação aos 
padrões de acessibilidade das 
normas técnicas vigentes. 

A SEINFRA informou que a Concessionária 
contratou empresa para avaliar a adequação dos 
projetos de engenharia no âmbito deste contrato 
aos padrões de acessibilidade das normas técnicas 
vigentes. Contudo, a medida de aprimoramento 
proposta não foi acolhida, visto que o vínculo 
empregatício pré-existente do contratado  vai 
contra a necessária imparcialidade e isonomia de 
um verificador acreditado de projetos de 
acessibilidade. 

Não acolhida. 

3.2.3.2 

Implantação de informativo - 
Melhoria da sinalização dos 
terminais, com disponibilização 
de informativo ou placas, sobre 

O Poder Concedente informou que a 
Concessionária atendeu à notificação, 
disponibilizando os informativos nos terminais. 

Acolhida. 
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os meios de como o usuário 
poderá solicitar apoio de agentes 
operacionais dos terminais, para 
fins de auxílio aos idosos, 
pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

3.2.3.3 

Treinamento de agentes 
operacionais em Libras – 
Recomendou-se, a título de 
aprimoramento, promover a 
capacitação dos agentes 
operacionais para atender a 
usuários que se comuniquem por 
Libras.   

A SEINFRA informou que a Concessionaria 
realizou a contratação de plataforma digital 
(SIGNUMWEB) de comunicação remota com 
intérpretes de LIBRAS. 

Acolhida. 

Fonte: Relatório de Inspeção, peça 48 do SGAP, código n. 4267992. 

Ante o exposto, resta demonstrado que a inspeção resultou em avanços concretos na 

qualidade dos serviços prestados aos usuários. As medidas corretivas e os 

aprimoramentos implementados contribuíram para a elevação dos padrões de 

acessibilidade, segurança e conforto no TERGIP e nos terminais metropolitanos, 

refletindo diretamente na experiência dos usuários.  

Dessa forma, além de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e legais, o 

controle exercido reforça a função institucional desta Corte no sentido de conferir maior 

efetividade às políticas públicas e a valorização do interesse coletivo. Portanto, as 

adequações realizadas pós-inspeção representam um benefício decorrente desta ação de 

controle. 

4. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

Tão ou ainda mais relevante que uma boa estruturação contratual nas concessões de 

serviço público, é a fiscalização exercida pelo Poder Concedente. Trata-se de um dos 

pilares fundamentais para garantir a efetividade, a transparência e a qualidade dos 

serviços prestados por meio de contratos de concessão.   

Ao transferir à iniciativa privada a responsabilidade pela execução de serviços públicos 

ou pela exploração de bens públicos, o Estado não abdica de seu papel regulador e 

fiscalizador. Pelo contrário, esse papel se torna ainda mais relevante para assegurar que o 

parceiro privado atue de forma eficiente em prol do interesse público   
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Uma efetiva fiscalização de contratos de concessão, em geral, exige do poder concedente 

empenho para a disponibilização de recursos, equipamentos e treinamento de pessoal, 

com vistas a assegurar o direito do usuário de receber uma boa e adequada prestação do 

serviço público, como previsto no artigo 6º da Lei n. 8.987/1995112.   

Não por acaso que a Corte de Contas da União vem despendendo especial atenção à 

fiscalização dos contratos de concessão de rodovias federais, chamando atenção para as 

graves consequências de uma fiscalização contratual deficiente, valendo trazer aqui 

trechos extraídos do Acórdão n. 4.036/2020, proferido pelo Plenário da mencionada Corte 

de Contas sobre o tema:   

[...]368. No caso dos contratos de concessão, em que parte significativa dos 
esforços de fiscalização deve ser direcionada à verificação do atendimento a 
parâmetros de desempenho, os quais em muitos casos dependem de 
equipamentos específicos de medição e de técnicos capacitados, a utilização 
de contratos de supervisão em concessões de rodovias é praticamente 
impositiva quando se almeja garantir uma efetiva fiscalização dos serviços 
prestados.   

[...] 390. A insuficiência da fiscalização é uma vulnerabilidade que aflige todo 
o setor de concessão de rodovias federais e compromete severamente o direito 
do usuário de receber a prestação de serviço adequado, nos termos do art. 6º, 
da Lei 8.987/1995. 434. A concessão de novos trechos rodoviários impõe, ao 
poder concedente, um ônus em termos de fiscalização que não pode ser 
ignorado e muito menos transferido ao parceiro privado. (Trechos extraídos do 
Acórdão n. 4.036/2020, Plenário do TCU, Rel. Min. Vital do Rêgo, sessão de 
08/12/2020, negrito nosso). 

Nesse mesmo sentido, a doutrina de Ronny Charles113 assevera que: 

A Lei se reporta ao (s) representantes (s) da Administração, colocando-os 
como responsável (is) pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, 
sendo permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los de 
informação pertinentes a essa atribuição. 

[...] 

O acompanhamento da execução contratual envolve a verificação da 
conformidade (fiscalização) da prestação do objeto e a supervisão (gestão) da 
relação contratual, de forma a assegurar o perfeito cumprimento das obrigações 
estabelecidas. 

                                                 
112 Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento 
dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 
113 CHARLES, Ronny e TORRES, Lopes – Leis de Licitações Públicas comentadas, 13 Edição, Editora 
|Juspodium, 2022, pág.642. 
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Portanto, a fiscalização contratual não se traduz em uma atividade esporádica ou eventual, 

nem depende de provocação para ocorrer, representando uma atividade exercida 

constantemente mediante controle, acompanhamento e monitoramento das obrigações 

estabelecidas no contrato, com o fim de assegurar a execução do objeto contratado e o 

respeito às normas vigentes. Importa mencionar que tão mais eficiente tende a ser a 

execução contratual, quanto mais efetiva e responsiva for a gestão e fiscalização 

contratual pelo poder concedente. 

5. DOS BENEFÍCIOS DE CONTROLE 

A Relevância dessa ação de fiscalização significa mais do que o cumprimento de normas 

e prescrições contratuais, pois os benefícios advindos desse tipo de controle repercutem 

diretamente na qualidade de vida, na segurança e dignidade do usuário no acesso ao 

transporte público. A estruturação dos contratos como os de transporte público e, nesse 

caso em específico, de manutenção, requalificação e operacionalização dos terminais 

prima pelo aprimoramento da prestação do serviço público ao usuário e ganhos de 

eficiência através de sistemas próprios de comando e controle, e especialmente, em razão 

dos mecanismos de mensuração de desempenho atrelados à remuneração do privado.  

Porém, em que pese a estruturação do contrato dispor de mecanismo de enforcement 

próprio, a efetiva entrega de um serviço público de qualidade e inclusivo passa pela 

regular fiscalização das obrigações contratuais e pelo acompanhamento do cumprimento 

dos marcos de investimentos.  

Essa ação de fiscalização se destaca por não somente avaliar a entrega efetiva do serviço 

delegado, como também por contemplar diversos atores que, de algum modo, têm atuado 

sobre as demandas desse serviço ou dos usuários diretamente afetados. Neste sentido, 

atentaram-se às considerações do Relatório de Visita da Comissão de Assuntos 

Municipais e Regionalização ao Terminal São Benedito, em Santa Luzia, com 

apontamentos sobre a qualidade dos serviços prestados no âmbito do Contrato de 

Concessão do TERGIP, sobre as demandas por mobilidade e acessibilidades dos 

terminais e estações, bem como sobre os investimentos imediatos e de requalificação 

necessários para oferecer maior conforto e bem-estar aos usuários. 
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Desta forma, a atuação desta Corte de Contas, neste Acompanhamento, identificou 

inconformidades114 nos terminais relacionadas à acessibilidade, segurança, sinalização e 

reserva de vagas e assentos para idosos e pessoas com mobilidade reduzida. Assim, foram 

sugeridas providências aos responsáveis, com o objetivo de promover melhorias que 

assegurassem maior bem-estar e conforto aos usuários, em especial àqueles com 

necessidades específicas.  

Como resultado, tem-se não apenas o cumprimento das exigências legais, mas a 

promoção da inclusão e da equidade no acesso aos serviços públicos dos terminais e 

estações, garantindo condições dignas e efetivas de utilização do transporte público. 

Além de significativa melhoria na acessibilidade, foram apresentados ganhos no conforto 

e na mobilidade através da disponibilização de carrinhos de bagagens aos usuários do 

TERGIP e da requalificação das vagas especiais nos estacionamentos deste terminal.  

Foram observadas melhorias no bem-estar e no conforto dos usuários das linhas 

metropolitanas 3212 (Betim), 3214 (Betim), 5887 (Lagoa Santa), 5888 (Lagoa Santa), 

4800 (Caeté) e 4986 (Sabará), que anteriormente estavam utilizando o Pátio Oeste como 

área de embarque e desembarque, sem boas condições de segurança, conforto e higiene e 

agora estão realocados em outra área de embarque/desembarque mais adequada. 

Foi promovida maior inclusão aos usuários com necessidades especiais, mediante a 

implantação de sistemas de amplificação de voz, adequação dos guichês de atendimento 

e bilheterias para torná-los acessíveis, implantação de bebedouros acessíveis e 

disponibilização de serviço de comunicação em LIBRAS. 

Ocorreram igualmente investimentos em instalações de tomadas de energia elétrica 127 

Volts em todos os terminais, favorecendo a comodidade e o bem-estar do usuário que, 

diante de longas esperas nos terminais, necessita utilizar o ponto de energia para carregar 

                                                 
114 Pautando a atuação de acordo com a disposões do Contrato SUMOB nº 001/2022 e seus anexos, bem 
como nas normas da ABNT relativas à acessibilidade e da Lei Municipal nº 11.232/2020 do município de 
Belo Horizonte. 
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os seus eletrônicos pessoais. Verificou-se, inclusive, a disponibilização de pontos de 

acesso de rede wi-fi aos usuários nos diversos terminais. 

Do ponto de vista sanitário, destaca-se adequação e melhorias na conservação dos 

banheiros e fraldários, de uso gratuito, em condições adequadas de higiene. Os sanitários 

também apresentaram melhoria na comunicação visual da oferta desses serviços mediante 

a implantação de placas informativas. 

Houve impactos na segurança dos usuários dos terminais por meio do aumento da 

presença dos serviços de seguranças e vigilantes, em que a SEINFRA apresenta 

documentação comprobatória da contratação de mais profissionais de segurança, bem 

como a disponibilização de informativo/placas sobre os meios para o usuário solicitar 

apoio dos agentes operacionais dos terminais, para fins de auxílio a idosos, pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Por fim, foram aprimorados os instrumentos de fiscalização contratual, com a ampliação 

da fiscalização do contrato por meio de auxílio de um Organismo de Avaliação de 

Conformidade (OAC), propiciando maior efetividade da fiscalização da execução 

contratual, o que tem o condão de aprimorar a qualidade na prestação do serviço. É de se 

esperar que a atuação do OAC no acompanhamento da execução deste contrato gere 

ganhos de eficiência ao longo da execução contratual, tendo potencial de prevenir 

eventuais descumprimentos contratuais por parte do parceiro privado. 

Entende-se que não é simples nem fácil a realização de investimentos estruturais em 

terminais e estações que, operando diuturnamente, não podem ter as suas atividades 

interrompidas para reformas, manutenções, obras de conservação e limpeza. E, mesmo 

diante de alguns atrasos ocorridos, importa ressaltar que o Poder Concedente tem atuado 

de forma diligente, promovendo os ajustes necessários à recondução da execução 

contratual à regularidade. 

Todas as melhorias, adequações e aprimoramentos citados nos parágrafos anteriores 

foram, em algum momento deste Acompanhamento, objeto de pedidos de 

esclarecimentos, de informações, de inspeção por esta Corte de Contas, constando em 

relatórios que compuseram diversos estágios deste acompanhamento, sujeitos a 
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recomendações ou determinações. E, diante das medidas saneadoras implementadas, 

foram colhidos resultado e os benefícios listados.  Igualmente é o que se espera para os 

demais marcos de investimento previstos no cronograma contratual, com a continuidade 

da regular execução contratual. Assim, reitera-se que este Acompanhamento teve, até 

aqui, um claro benefício do controle. 

6. CONCLUSÃO  

Diante do exposto, neste e nos relatórios parciais que compõem este Acompanhamento, 

constata-se que a presente ação de controle permitiu uma avaliação abrangente da 

execução do contrato de concessão, com especial atenção ao desempenho da 

Concessionária, à aderência ao cronograma de investimentos e à efetividade da atuação 

do Poder Concedente no exercício da fiscalização.  

Ao longo dos três ciclos de acompanhamento, observou-se que a Concessionária tem 

perseguido, de forma geral, os compromissos pactuados, demonstrando capacidade de 

execução e conformidade com os investimentos previstos contratualmente. 

No tocante ao cumprimento do cronograma de obras e reformas, a Concessionária 

apresentou desempenho satisfatório, com destaque para a execução das obrigações mais 

estruturantes previstas no PET, cuja adimplência foi constatada. Ainda que tenham sido 

identificadas situações pontuais de atraso e necessidade de retrabalho em manutenções, 

tais ocorrências são compatíveis com a complexidade e o vulto do contrato, não 

configurando, por si só, descumprimento sistemático que justifique medidas adicionais 

por este Tribunal.  

Nesse contexto, importa ressaltar que o Poder Concedente tem atuado de forma diligente, 

promovendo os ajustes necessários à recondução da execução contratual à regularidade. 

No que se refere aos indicadores de desempenho, verificou-se que o Poder Concedente 

também tem adotado medidas de monitoramento para assegurar sua regularidade e 

funcionalidade. Os impactos desses indicadores sobre a outorga e sobre a remuneração 

da Concessionária têm o potencial de gerar incentivos positivos à boa performance da 

Concessionária.  
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No entanto, ressalta-se a conclusão do apontamento 3.2.2.2, em que se entendeu por 

pertinente comunicar a SEINFRA sobre eventuais incongruências no ciclo de 

operacionalização dos registros de ocorrências, reclamações e solicitações internas e 

externas, sobretudo quanto à integridade dos dados registrados nas planilhas (se estão 

livres de interferências ulteriores ao registro) e sua custódia pela Concessionária. 

No mesmo sentido, considerando que foi identificado no tópico 3.2.2.3 – Análise do 

indicador de plataforma, deste relatório, erro material decorrente de incorreção na 

equação do cálculo do Indicador de Plataforma, prevista no item 3.36. do Anexo 2 do 

Contrato115, sugere-se que seja dada ciência à SEINFRA da necessidade de retificação do 

referido erro material no contrato.  

E aqui vale, mais uma vez, enfatizar que uma fiscalização efetiva e contínua revela-se 

uma ferramenta essencial para assegurar a aderência contratual e induzir comportamentos 

eficientes por parte da Concessionária. 

A relevância dessa função foi amplamente discutida ao longo deste relatório, inclusive 

com a demonstração de benefícios concretos decorrentes da atuação fiscalizatória. 

Exemplo emblemático dessa efetividade foi a inspeção realizada nos terminais TERGIP, 

São Benedito, Ibirité e Justinópolis, que identificou irregularidades significativas, 

especialmente no que se refere às condições de acessibilidade.  

Diante dos achados, o Poder Concedente adotou, prontamente, as medidas corretivas e de 

adequações, o que resultou na melhoria substancial das condições de atendimento às 

pessoas com deficiência, conforme detalhado nos relatórios técnicos parciais (Arquivos 

cód. 4267992 e 3967506 SGAP) e no capítulo de benefícios do controle deste relatório. 

Tal resultado evidencia não apenas o cumprimento das normas de acessibilidade, mas 

também o compromisso com a promoção da inclusão e da dignidade dos usuários do 

serviço público concedido.  

                                                 
115 Anexo 2 Do Contrato – Sistema de Mensuração de Desempenho. Concorrência Pública 001/2022 – 
SEINFRA/MG 
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Outro avanço relevante foi a contratação de organismo independente de verificação de 

conformidade, cuja recomendação técnica foi acolhida pelo Poder Concedente. Essa 

medida representa um aprimoramento institucional da função fiscalizatória, agregando 

maior rigor técnico, imparcialidade e transparência ao processo de acompanhamento 

contratual. A introdução de mecanismos de verificação externa contribui para a mitigação 

de riscos, o fortalecimento da governança e a elevação da qualidade dos serviços 

prestados, especialmente em contratos de longo prazo e grande vulto como este.  

Dessa forma, constata-se que, até o presente momento, o serviço público concedido tem 

sido prestado de maneira adequada, atendendo aos princípios da regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação e 

modicidade tarifária, conforme previsto no §1º do art. 6º da Lei nº 8.987/1995116. 

Por tudo isso, à luz dos critérios de materialidade, relevância, risco e oportunidade, 

conclui-se que esta ação de controle cumpriu sua finalidade de promover o 

aprimoramento da gestão contratual e fortalecimento dos mecanismos de fiscalização.  

Não se vislumbra, portanto, neste momento, justificativa para a sua continuidade, sendo 

relevante, contudo, a manutenção da rotina de fiscalização ordinária, como forma de 

garantir a adequação dos serviços prestados ao longo de toda contratação. 

7. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO  

Por tudo o que foi exposto, diante da constatação de realização dos investimentos, de um 

modo geral, em conformidade com as obrigações contratuais e, especialmente, 

considerando a implementação de medidas constantes das propostas de recomendações e 

determinações sugeridas no relatório de inspeção, as quais contribuíram para o 

aperfeiçoamento da gestão contratual, propõe-se, à luz dos critérios de relevância, 

materialidade, oportunidade e risco, o encerramento deste Acompanhamento. 

                                                 
116 §1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 
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Requer que o documento juntado pela SEINFRA, n. º 9001658700/2025, seja acostado 

aos autos do processo deste apontamento em epígrafe, autuado sob n. º 1.144.803.  

Sugere-se, ainda, que seja dada ciência do presente relatório à SEINFRA, representada 

na pessoa do Secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias Sr. Pedro 

Bruno Barros de Souza, ou quem o vier a suceder; à Concessionária Terminais BH SPE 

S/A, representada na pessoa da Diretora Executiva Sra. Vanessa Costa Fernandes Pereira; 

à Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização da Assembleia Legislativa do 

Estado de Minas Gerais (ALMG), na pessoa do seu Presidente, Deputado Tadeu Martins 

Leite. 

 

 

CFCP, aos 08 de outubro de 2025. 
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